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Ata da 7a Sessão, em 23 de fevereiro de 1995 
1" Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Ney SuasSUTUl e N abor Júnior. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Antônio Carlos Valadares - Antônio Car­
los Magalhães - Artur da Távola - Beni Veras - Carlos Bezerra­
Coutinho Jorge - Edwudo Suplicy - Elcio Alvares - Emília Fer­
nandes - Emandes Amorim - Espiridião Amin - Femando Bezer­
ra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Jader Barl>albo - Jefferson Peres - João França - Jool de Holanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Eduanlo Dutra - José 
Fogaça - José Roberto Anuda - José Sarney - Levy Dias - Luci­
dío Portella - Lúcio Alcântara - Marluce Pinto - Nabor Júnior­
Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias - Ramei Tebet -
Roberto Requião - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sérgio Ma-

chado - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinü­
bing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 47 SIS. Senadores. Havendo número 
regimental declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. jC' Secretário em exercício, Sr. Nabor Jú­
nio,. procede à leitura do seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N" 129/95, de 20 do corrente, encaminhando informações s0-

bre os quesitos constantes do Requerimento nO 38, de 1995, de au-
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toria do Senador Esperidião Amin, sobre recadastramento das COD­

tas correntes bancárias. 
As informações foram encaminhadas. em cópias. ao reque­

rente. 
O Requerimento vai ao arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O expediente lido 

vai à publicação. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 Q Secretá­

rio em exercício. Sr. Nabor Júnior. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 27, DE 1995 

Dispõe sobre a destinação adequada das emba­
lagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, bem como de produtos apreendidos pela ação 
fiscaJizatória, impróprios para utilização e em desu .. 
so. 

O Congresso Nacional decreta: 
An. I ° As empresas produtoras e comercializadoras de agro­

tóxicos, seus componentes e afins são responsáveis pela destina­
ção das embalagens vazias dos produtos por elas fabricados e 
comercializados. após a devolução pelos usuários, bem como dos 
produtos apreendidos pela ação flSCalizatória, dos impróprios para 
utilização e em desuso, a flm de providenciarem a sua reutilização. 
reciclagem ou inutilização, obedecidas as normas legais vigentes e 
de acordo com as instruções dos órgãos registrantes e sanitário­
ambientais competentes. 

§ 1° O Poder Público sanitário-ambiental competente deverá, 
no pram máximo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publica­
ção desta lei defmir os mecanismos de controle. os procedimentos 
e a co-responsabilidade das empresas produtoras e comercializa­
dotas e dos usuários no processo de devolução e destinação das 
embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, bem 
como dos produtos apreendidos pela ação fIsca1izatória e dos pr0-

dutos impróprios para utilização e em desuso. 
§ 2° As embalagens rígidas que contiveram formulações mis­

cíveis ou dispersíveis em água deverão, obrigatoriamente, ser sub­
metidas. pelo usuário, à operação de triplice lavagem ou 
tecnologia equivalente. confonne normas técnicas oriundas dos ór­
gãos públicos competentes e orientações constantes de seus res­
pectivos rótulos ou bulas. 

Art. 2° No processo de registro dos novos agrotóxicos, seus 
componentes e afms, após a regulamentação desta lei. deverá ser 
apresentado aos órgãos federais competentes, pela empresa regis­
trante. descrição dos processos de triplice lavagem oU tecnologia 
equivalente, de devolução, destinação, transporte, reciclagem, reu­
tilização e inutiliza.ção das embalagens va.zias. bem. coJ!l(' .. "'nálise 
do impacto sobre o meio ambiente, derivado do me1.OOO t..~1 
de destinação das embalagens. 

An. 3° As empresas produtoras titulares de registros de agro­
tóxicos já concedidos ficam obrigadas, DO prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, a partir da regulamentação dest>lei. a apre­
sentar aos órgãos sanitários-ambientais competentes descrição dos 
processos de triplice lavagem ou tecnologia equivalente. de devo­
lução, destinação. transporte, reciclagem. reutilização e inutiliza· 
ção das embalagens vazias, bem como a análise do impacto sobre 
o meio ambiente. derivado do método específico de destinarão das 
embalagens. visando a adequação ao disposto no art. 2° desta lei. 

Art. 4° As empresas produtoras e comercializadruas de agro­
tóxicos, seus componentes e afros deverão criar, com a colabora­
ção do Poder Público. programas educacionais e mecanismos de 
controle e estímulo â devolução de embalagens vazias de agrotóxi­
cos, seus componentes e afms, num prazo máximo de 180 (cento e 

oitenta) dias, a partir da regulamentação desta lei. 
An. SO As empresas produtoras de agrotóxicos. seus compo­

nentes e aftns deverão rever os padrões das embalagens, de modo 
a facilitar as operações de lavagem, a classificação. a reuti1.ização e 
a reciclagem. no praw máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
partir da regulamentação dest> lei. 

Art. 6° As empresas produtoras de equipameIltos para pulve­
rização deverão, obrigatoriamente, inserir nos novos equipamentos 
adaptações destinadas a facilitar as operações de tríplice lavagem 
ou tecnologia equivalente, no prazo máximo de 180 (cento e oi­
tenta dias), a partir da regulamentação desta lei. 

Art. 7° As empresas produtoras de agrotóxicos, seus compo­
nentes e afInS somente podexão fornecer seus produtos, para c0-

mercialização, a empresas devidamente credenciadas pelo 
Município e registradas nos órgãos sanitários ambientais do res­
pectivo Estado. 

Art. 8° O fracionamento ou a reembalagem de agrotóxicos 
para. (ms de comercialização somente poderão ser efetivados pela 
própria empresa produtora. ou por empresa devidamente creden­
ciada, desde que sob responsabilidade do fabricante, em locais 
previamente autorizados pelo Poder Público e obedecidas as nor­
mas dos órgãos registrantes e sanilário-ambientais competentes. 

An. 9' O Poder Público é responsável por fIscalizar a destina­
ção adequada de embalagens vazias de agrotóxicos, seus compo­
nentes e aftns, compreendendo os processos de anna.zenamento, 
transporte, reciclagem, reutilização e inutilização, bem como con­
trolar a devolução dos produtos apreendidos pela ação fIscalizat6-
ria e impróprios para utilização e em desuso. 

Art. 10. A União, os Estados e Municípios tem competência 
conconente para dispor a respeito da destinação adequada das em­
balagens vazias de agrotóxicos. seus componentes e afms, bem 
como dos produtos apreendidos pela ação flscalizadota, dos im­
próprios para utilização e em desuso, nos teImOS das disposições 
pertinentes da Constituição Federal. 

An. 11. As entidades de fIscalização profISsional dos enge­
nheiros agrônomos, químicos e demais profissionais envolvídos na 
fabricação, reciclagem e reutilização de embalagens de agrotóxi­
cos, seus componentes e afInS orientarão e fiscalizarão a atuação 
técnica de seus filiados. 

Parágrafo único. Verificada a não obsezvância das recomen­
dações aprovadas pelos órgãos registrantes e sanitário-ambientais 
competentes, para determinado produto, na fonna do art. 2°, desta 
lei ou qualquer infração à legislação vigente, cabe as entidades de 
fiscalização proflSSional efetivarem a apuração de'lida. sob pena 
de serem considerados co-responsáveis. 

Art. 12. A transgressão ao disposto nos arts. r', :0, 3°, 4°. 5(>, 
6°, 7° e 8° desta lei sujeitará os infratores a uma <Xl mais das se­
guintes penalidades: 

I - advertência; 
ll-mult>; 
m - suspensão ou cancelamento de autorização. registro ou 

licellÇ3; 
IV - susper.'ão temporária ou defmitiva das atividades da 

empresa produtma e comercia1izadora. 
§ 1° No caso das indústrias referidas no art. 6°, as suspensões 

previstas nos itens m e IV deste artigo somente se aplicam à pr0-

dução dos equipamentos de pulverização. 
§ 2° As multas a serem aplicadas serão estabelecidas pelos 

poderes executivos federal. estadual ou municipal. de acordo com 
o respectivo nível de competência. 

§ 3° Nos casos de S!lspensão previstos nos incisos fi e IV 
deste artigo, o seu término dependerá de comprovação, por parte 
do infrator, de que foram tomadas todas as medidas necessárias à 
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integral obediência às determinações dos órgãos registrantes e sa­
nitãrio-ambientais competentes. 

Art_ 13. ConstiOJi crime. pUDÍvel com prisão de 2 (dois) anos 
a 4 (quatro) anos e multa. dar destinação a embalagens vazias 00 

resíduos de agrotóxicos. seus componentes e afms, a produtos 
apreendidos pela ação fIscalizatória. impróprios para utilização e 
em desuso, em desacordo às recomendações aprovadas pelos órgã­
os registrantes e sanitário-ambientais competentes. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei busca orientar e disciplinar o desti­
no das embalagens de agrotóxicos. seus componentes e aftns. oh-­
jeto de grande preocupeção por patte de setores esclarecidos e 
responsáveis da sociedade. pelos graves riscos de contaminação 
ambiental e pelos danos diretos que vem causando aos usuários e 
às populações rurais e urbanas. 

E assunto da mais alta relevância para a agropecuária nacio­
nal, visto serem os produtores rurais os maiores usuários de agro­
tóxicos e os que, juntamente com os trabalhadores rurais, 
manipulam esses produtos. 

A Lei n° 7.802/89. conhecida como "Lei dos Agrotóxicos", 
discrimina o destino final dos resíduos e embalagens como uma 
das questões a ser regida pela referida lei. Entretanto, em que pese 
seus méritos. ela é omissa no que diz respeito à destinação fmal 
dos resíduos e embalagens. não contemplando dispositivo especí­
fico para normatizar a questão. 

Assim, a inexistência de uma legislação específica sobre a 
matéria agrava mais o problema. já que a maioria dos usuários. de 
sua parte, descartam essas embalagens no próprio ambiente, sem 
nenhum critério sistemático, comprometendo o meio ambiente 
quaodo, não raro, reutilizam as embalagens de forma inadequada, 
com gravíssimos riscos para a saúde. 

A extensão do problema é ainda. maior se considerar que, a 
cada ano, são geradas de 25 a 30 milhões de embalagens de agro­
tóxicos sem que ao menos tenham sido descontaminadas ou te­
nham destinação prevista adequadamente. Assim. nas regiões de 
importância agrícola no Bnsil. verifica-se um crescente acúmulo 
de embalagens vazias de agrotóxicos nas propriedades, por falta de 
procedimentos adequados para o seu descarte. 

Além do mais, constata-se a tendência de que esses produtos 
venham a ser comercializados em embalagens com princípios ati­
vos mais concentrados, o que aumenta o risco e o poder de conta­
minação. 

Freqüentemente, essas embalagens são simplesmente abando­
nadas nas próprias propriedades rurais, sem nenhum critério ou 
cuidado especial. jogadas em buracos, vossorocas, em cursos d'á­
gua ou mesmo utilizadas para fms que seu uso oferece riscos à 
saúde. 

O enlerrÍo dessas embalagens e o seu armazenamento em 
aterros à céu aberto vêm sendo práticas comumente utilizadas, mas 
comprometem o lençol freático e as fontes de suPrimento de água, 
já que restos de agrotóxicos são facilmente lixiviados pela ação 
das chuvas. 

Assim, além de inutilizarem áreas agricultáveis, contamina­
rem o meio ambiente, cria-se, tambêm, um problema invisível. p0-
tencialmente maior e lega para as gerações futuras um lixo, na 
maioria das vezes, de dificil destruição. como o plástico e,o vidro. 

Ademais, a acumulação de embalagens contaminadas com di­
ferentes produtos num mesmo local JXXle provocar, pela misbJra e 

ação do calor e da água, reações químicas que potencia\izam a 
ação dos seus princípios ativos, gerando produtos com composiçõ­
es desconhecidas e reações imprevisíveis, que não podem ser neu­
tralizados, sobretudo, em caso de acidentes. Tal fenômeno se 
agrava se considerar que esses produtos com composições desco­
nhecidas gemm gases t6xicos e poluidores e um "cborume·" que 
são fontes de poluição ambiental, jã que podem atingir lençóis 
freáticos, mananciais ou áreas habitadas. causando efeitos tóxicos 
nos animais, nos vegetais e na população. 

A queima a céu aberto das embalagens plásticas, prática 
usualmente utilizada para destruição das embalagens gera. muitas 
vezes, gases mais tóxicos que os venenos contidos na própria em­
balagem e constitui uma perigosa fonte de poluição e de risco à 
população. 

As embalagens plásticas quando recicladas. em geral. são 
processadas juntamente com outros produtos, sem os mínimos cui­
dados e precauções necessárias e transformadas em materiais utili­
zados para fms inadequados. Isto porque o princípio ativo dos 
agrotóxicos pode migrar para o interior dos plásticos, fazendo com 
que fiquem contaminados, o que condiciona seu reaproveitamento 
somente para fms controlados e específicos. 

Não raro, essas embalagens são simplesmente transferidas do 
campo para as áreas urbanas, sem as mínimas precauções, transfe­
rindo e concentrando assim o problema nas cidades. 

Também. como resultado da intensa comercialização de agro­
tóxicos são gerados uma quantidade expressiva de produtos que 
são retirados do mercado por estarem fora das especificações ou 
condições de uso ou por terem seu uso proibido no País, os quais, 
não raramente, são armazenados incorretamente em depósitos ou 
nas próprias propriedades rurais. 

Por ootro lado, o atual padrão das embalagens utilizadas, 
muitas vezes são inadequadas, já que não pennitem a realização de 
operações eficazes de descontamjnação interna, utilizam material 
de dificil reciclagem, que não podem ser reutilizados e que neces­
sitam, portanto. sofrerem modifIcações e adaptações por parte da 
indústria. 

Da mesma maneira., os equipamentos de pulveriução que, 
por não dispor de adaptações que permitam facilitar o processo de 
descontamioação das embalagens, necessitam também ser modifi­
cados e adaptados pelas indústrias. 

A solução do problema é difIcultada também pela falha na le­
gislação ero vigor. que não disciplina a matéria, não delega res­
ponsabilidades específicas e não imputa conseqüentes penalidades 
por seu descumprimento a todos os elementos da cadeia., ou seja, 
aos envolvidos na procbJção e comercialização de agrotóxicos, 
seus componentes e aflns e aos usuários. 

Por outro lado. a legislação em vigor restringe o processo de 
fracionamento, de reembalagem e o reabastecimento de agrotóxi­
cos para fms de comercialização, impedindo que se possa incenti­
var a redução do número de embalagens, ao possibilitar a 
utilização de embalagens 'Tetomáveis", com maior capacidade e 
melhor ajustadas às demandas dos usuários. 

Desta forma. o presente projeto de lei preenche uma grave la­
cuna existente na legislação sobre agrotóxicos. 

Ressalte-se que iniciativa desta nab.lI'eza foi tomada pelos De­
putados Federais Edésio Passos, José Felinto e Romero Filho. ao 
apresentarem. em 1991. o Projeto de Lei n° 1.915 à Câmara dos 
Deputados. 

Entretanto, apesar do referido Projeto de Lei ter tramitado na 
Comissão de Defesa do Consumidor. :Minorias e Meio Ambiente e 
na Comissão de Agricu1tI!rn e Política Rural da Câmara dos Depu­
tados, não foi apreciado pelo plenário daquela Casa do Congresso 
Nacional. 

.- . 
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Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 1995. - Senador Jonas 
Pinheiro. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

LEI N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 

Dispõe sobre a pesquisa, a produção, a emba­
lagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a utiliza­
ção, a importação, a exportação, o destino final dos 
resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o 
controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 
seus componentes e af"ms, e dá outras providências 

(Ã Comissão de AssunIOs Sociais - Decisão terminativa.) 

REQUERIMENTO N" 222, DE 1995 

Requeiro seja considerada como licença autorizada nos ter­
mos do ar!. 13, § 1°, do Regimeoto Interno do Senado Federal, mi­
nha ausência dos traballios da Casa, no dia 24 de fevereiro de 
1995, a fun de participar, como Presidente Regional do Partido 
Progressista, de encontro político em meu Estado. 

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 1995. - Senador Antii­
nio Carlos Valadares, 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O projeto será pu­
blicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretá­
rio em exercício, Sr. Nabor Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Aprovado o reque­

rimento, fica concedida a licença solicitada. 
Sobre a mesa.., comunicações que serão lidas pelo Sr. 10 Se­

cretário em exercício. Sr. Naoor Júnior. 
São lidas as seguintes 

Brasília, l° de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de conmnicar a Vossa Excelência que fica de­

signado Vice-Líder do Partido Progressista, no Senado Federal, o 
Senhor Senador João França. 

Atenciosamente, Senador Bernardo Cabral, Líder do PP. 

Brasília, DF, 22 de fevereiro de 1995 

Excelentíssimo Senhor fu .. :,' . ..l, 
OImprimentandc>o, a 'Jveito para comunicar, nu.. '~os 

do art. 39, alínea a e parágr-",oúnico do Regimento Interno do <>c 
nado Federal, que me ausentarei do País, no periodo de 24 do cor· 
rente a 2 de março próximo, em caráter particular. 

Por opotruno, apresento a Vossa Excelência meus protestos 
de alia estima e distinta consideração. - Senador Antônio Carlos 
Magalbães. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - As coDlllnicaçõeS 
lidas vão ã publicação. 

O SR, LÚCIO ALcÁNT ARA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA (psDB-CE. Para uma comu­
nicação. Sem revisão do orador.) ,- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como todos sabem, a PElROBRAS está por definir o local da im­
plantação de uma nova refmaria no Nordeste para aten~r às ne­
cessidades de consumo de derivados de petróleo naquela Região. 
Várias instituições da sociedade civil do Ceará fmraII1 publicar 

hoje, na imprensa nacional, uma comunicação que vou ler. pedin­
do que seja transcrita nos Anais da Casa. 

''REFINARIA: A POSIÇÃO 00 CEARÁ 

Desde o primeiro momento, as lideranças politi­
cas e empresariais do Ceari. têm-se mantido unidas em 
tomo de uma posição de serenidade sobre a localização 
da RefInaria do Nordeste. 

É claro que interessa a qualquer estado sediar um 
empreendimento com grande potencial de geração de 
empregos. Mas a veiculação de campanhas publicitárias 
com o sentido de levar a questão para um campo emo­
cional não beneficia a ninguém. pois tende a criar um 
clima em que a decisão fInal será tnUlmática, qualquer 
que seja ela. 

A posição do Ceará é a de contribuir para que 
prevaleça uma defmição racional, respaldada pela com­
provada competência do corpo técnico da PETRO­
BRÁS. 

Trata-se de uma posição maturada na experiência. A Refina­
ria Nordeste poderia estar servindo a todos os Estados da Região 
há mais tempo, pois a sua implantação deveria ter sido iniciada em 
1987. No entanto, o componente político na disputa entre alguns 
Estados por sediá-la, na ocasião. acabou por causar uma posterga­
ção do projeto qu!' perdura até hoje. Perderam todos. 

E preciso que prevaleça a consciência de que a re~ 
finaria é estrategicamente importante para o País e trará 
grandes beneficios a todos os Estados localizados na sua 
área de influência. Nada pior pode acontecer, portanto, 
do que confundir uma questão eminentemente técnica, 
tingindo-a de matizes ideológicos e tons emocionais. a 
ponto de provocar o risco de um novo adiamento. 

Dados objetivos: 

É natural e saudável que haja discussão em tomo 
de um assunto de tal importância, desde que os argu­
mentos apresentados sejam abrangentes e objetivos." 

Nas primeiras avaliações para implantação da l'!'fmaria. ana1i­
sando todos os aspectos envolvidos, a PETROBRAS havia con­
cluído que o Ceará era a melhor opção de localização. A posição 
geográfica foi um dos elementos que contribuíram para este resul­
tado. 

"Nos últimos três anos o pn.. p,arense teve um 
crescimento seis vezes maior que a mêOJa do Nordeste. 

O Estado passou por um rigoroso processo de 
aju"e das fmanças públicas que lhe tem permitido dis­
por de 25% da receita para investimentos internos. 

Só nos últimos três anos realizou investimentos 
de I bilhão de dólares em infra-estrutura. 

Na esteira de um programa de industrialização já 
consolidado, estão em implantação 204 projetos indus­
triais, com investimentos do setor privado superiores a 2 
bilhões de dólares. 

A PIITROBRÁS implantou no Esta"o unidades 
para a fabricação de asfalto e lubrificantes, que são as 
maiores instalações industriais da empresa na área de in­
fluência da refinaria. 

O Ceará reconhece que outros Estados também 
dispõem de condições para abrigar uma n;fmaria. Mas, 
neste momento, a decisão da PETROBRAS só poderá 
contemplar aquele que tiver a maior soma de fatores fa­
voráveis. Por isso, o Ceará não participou e nem vai par­
ticipar de iniciativas que possam gerar desagregação dos 
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Estados e prejudicar os nordestinos com um novo adia­
mento. 

A posição do Ceará é de que a decisão politica­
mente correta será aquela tecnicamente respaldada." 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LÚ­
CIO ALCÂNTARA EM SEU PRONUNCIAMENTO 

REFINARIA: A POSIÇÃO DO CEARÁ 

Desde O primeiro mamemo, as lideranças políticas e empre­
sariais do Ceará tem-se mantido unidas em tomo de uma posição 
de setynidade sobre a localização da Refmana Nordeste. 

E claro que interessa a qualquer estado sediar um empreendi­
mento com grande potencial de geração de empregos. Mas a vei­
culação de campanhas publicitárias com o sentido de levar a 
questão para um campo emocional não beneficia a ninguém, pois 
tende a criar um clima em que a decisão fmal será traumática, 
qualquer que seja ela. 

A posição do Ceará é a de contribuir para que prevaleça uma 
defmição racional, respaldada pela comprovada competência do 
corpo técnico da Petrobnis. 

Trata-se de uma posição maturada na experiência. 
A Refmaria Nordeste poderia estar servindo a to-­

dos os estados da região há mais tempo, pois a sua im­
plantação deveria ter sido iniciada em 1987. No entanto. 
o componente político na disputa entre alguns estados 
por sediã-la, na ocasião, acabou por causar uma poster-

. gação do projeto que perdura até hoje. Peroeram todos. 
E preciso que prevaleça a consciência de que a refmaria é es­

trategicamente importante para o pús e trará grandes beneficios a 
todos os estados localizados na sua área de influência. Nada pior 
pode acontecer. portanto. do que confundir uma questão eminente­
mente técnica, tingindo-se de matizes ideológicos e tons emocio­
nais, ao ponto de provocar o risco de um novo adiamento. 

Dados objetivos 

É natural e saudável que haja discuSSão em torno de um as­
sunto de tal importância, desde que os argumentos apresentados 
sejam abrangentes e objetivos. 

Nas primeiras avaliações para implantação da refmaria, anali­
sando todos os aspectos envolvidos, a Petrobrás havia concluído 
que o Ceará era a melhor opção de localização. A posição geogxá­
fica foi um dos elementos que contribuíram para este resultado. 

Quando se leva em conta mudanças ocorridas a partir de 
1987, os mímeros indicam que várias condições significativas para 
a avaliação evoluíram favoravelmente ao Ceará. 

Há oito anos, o estado tinha uma participação de apenas 4% 
no IPI arrecadado no Nordeste. Hoje. esse percentual chega a 
16%. 

Nos últimos três anos o PIB cearense teve um crescimento 
seis vezes maior que a média do Nordeste. 

O Estado passou por um rigoroso processo de ajuste das fi­
nanças públicas que lhe tem pennitido dispor de 25% da receita 
para investimentos internos. 

Só nos últimos três anos, realizou investimentos de US$l bi­
lhão em infra-estrutura. 

Na esteira de um programa de industrialização já consolida­
do. estão em implantação 204 projetos industriais. com investi­
mentos do setor privado superiores a US$2 bilhões. 

A Petrobrás implantou no estado unidades para fabricação de 
asfalto e lubrificantes. que são as maiores instalações industriais 
da empresa na área de influência da futura refinaria. 

O Ceará reconhece que outros estados também dispõem de 

condições para abrigar uma refmaria.)das. neste momento. a deci­
são da Petrobrás só poderá contemplar aquele que tiver a maior 
soma de falares favoráveis. Por isso, o Ceará não participou nem 
vai participar de iniciativas que possam gerar desagregação entre 
os estados e prejudicar os nordestinos com um novo adiamento. 

A posição do Ceará é a de que a decisão politicamente corre­
ta. será aquela tecnicamente respaldada. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Passa-se à 1ista de 
oradores. 

Conoedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte disrurso.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. o quadro 
da educação brasileira não nos pennite manifestações de euforia e 
ex~ssões de júbilo. O número de esrolas ainda é insuficiente 
para dar cobertura à demanda de vagas; a qualidade do ensim 
apresenta-se aquém do patamar desejável; os prédios e equipamen­
tos deterioram-se a olhos vistos; a baixa remuneração dos profis­
sionais da educação provoca um continuado e preocupante êxodo; 
a elevada taxa de repetência e evasão escolar é indicador inequívo­
co da falência do sistema; o analfabetismo, a despeito de todas as 
iniciativas do Estado e da sociedade, insiste em manter milhões de 
brasileiros à margem dos mais elementares direitos da cidadania. 

São constatações preocupantes e dramãticas. Srs. Senadore •. 
notadamente para um País que ~nde emergir como potência e 
grande opção de desenvolvimento na virada do milênio. 

Reverter esse quadro vai além das iniciativas de se criarem 
campanhas e programas específicos. Reverter esse quadro. Srs. Se­
nadores, exige superação das condições sociais que geram o pr0.­

blema, as quais, por sua vez, estão relacionadas com o modelo de 
desenvolvimento econômico até então consagrado em nosso País. 

Confesso que estou muito esperançoso com as perspectivas 
de uma reformulação geral do nosso sistema de ensino. Estou cer­
to de que o Ministro Paulo Renato de Sousa, homem de reconheci­
da competência na área e educador experimentado nas mazelas 
que levaram o atual sistema à falência quase que completa, há de 
promover a educação no Brasil à posição que lhe cabe no contexto 
das prioridades nacionais. 

No entanto, Sr. Presidente, Sr-s e SIS. Senadores, enquanto 
aguardamos as reformas que certamente hão de vir, e por mais de­
salentadoras que se mostrem os diagnósticos e o próprio quadro 
social. não se justificam a apatia ou o imobilismo da sociedade e. 
principalmente. desta Casa Legislativa. Ao contrário, quanto mais 
dramática se mostra a realidade, mais intensiva e urgentemente de­
VeD1 responder as instituições e os agentes sociais. 

Pensando assim, estou trazendo à apreciação desta Casa e <ia 
sociedade como um todo uma proposta prática, a qual, tenho certe­
za, contIÍroirá em muito para amenizar as condições sociais adver­
sas que influenciam o nosso sistema de ensino. 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores. o rosto dos transportes 
representa uma das maiores dificuldades pata estudantes que são 
obrigados a fazer grandes deslocamentos de suas residências ou 
locais de trabalho até a escola. 

É muito freqüente, como acontece aqui mesmo. no Distrito 
Federal. que alunos das cidades periféricas sejam obrigados a pr0-
curar instituições de ensino nas Illetr6poles, porque, no local onde 
vivem. limitações diversas impedem-nos de continuar os estudos. 

Na área rural, por exemplo. é comum os municípios menOJ:es 
só oferecerem as quatro séries do ensino fundamental, quando 
muito. Daí resulta que, se quiser continuar os estudos, o aluno é 
obrigado a deslocar-se diariamente parn municípios vizinhos 
maiores ou capitais que of~ as séries restantes.. 

Em outros casos, tenninada a 8' série. OS alunos não enCOn­
tram escolas de 2Q Grau no município em que moram. O problema 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m SeXIa-feiIa 24 2293 

agrava-se no ensino superior, pois de cada 100 alunos que iniciam 
a la série do 10 Grau, apenas 5,9% chegam à universidade. Isto 
porque, além de todos os fatores já enumerados aqui. as instituiçõ­
es de ensino superior. via de regra. concentram-se nas maiores ci­
dades, ou nas Olpitais. Brasília, Belo Horizonte, Teresina e 
Goiânia são exemplos visíveis do que acabo de dizer. 

Além disso, muitos alunos optam por cursos superiores ine­
xistentes em seus municípios de origem, o que os leva a procurar 
vagas em faculdades ou universidades de Estados vizinhos, onde, 
não raro, acabam. por desistirem, exatamente por falta de condiçõ­
es fInanceiras para arcar com as despesas de transporte. 

Esses cidadãos, privados de ensino 00 sobrecarregados com o 
custo dos transptJItes, pertencem inequivocamente às camadas 
mais pobres da população, que vivem nas cidades cin:unvizinhas 
porque não podem pagar o alto preço dos terrenos e imóveis nas 
metrópoles e capitais. 

Em face disso, e considerando a necessidade de ooscannos 
mecanismos para vencer as distâncias físicas e sociais que separam 
o homem da escola. estru reapreseOlando projeto de lei que dispõe 
sobre a redução do valor das tarifas para estudantes, nos transpor­
tes coletivos intennunicipais e interestaduais. 

Essa pro}X)Sição, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a meu ver. só 
virá contribuir para a redução das diferenças sociais, e espero. 
com muita convicção, merecer o apoio dos meus Pares, nessa ini­
ciativa de inquestionável interesse público. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney SuasSllna) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sr. 
Nabor Júnior, 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 223, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos teImOS do art. 43. inciso II do Regimento Interno, requei­

ro licença para afastar-me dos trabalhos das Casa no período com­
preendido entre 26 de fevereiro a 5 de março do ano em curso, 
para trato de assuntos particulares. 

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 1995. - Senador Romeu 
Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Aprovado o reque­
rimento. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 () Secretá­
rio em exercício. Sr. Nabor Júnior. 

É lida a seguinte 

Brasília, 23 de fevereiro de 1995, 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo 

com o disposto no art. 39, alínea a dI"" . \ ='!1ento Interno de- r 

do FederaL que me ausentarei do P.u!> no;. de ~~ __ ic .... eR~ 
ro a 5 de março do corrente ano, para empreender viagem de 
caráter particular aoS &tados Unidos da América. 

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 1995. - Senador Teoto­
nio Vüda Filho, 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A comunicação lida 
vai à publicação, 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 () Secretá­
rio em exercício, Sr. Nabor Júnior. 

É lida a seguinte 

Brasília, 23 de fevereiro de 1995, 
Senbor Presidente: 
Nos termos do art. 39, alínea a, do Regimento Interno, comu­

nico a Vossa Excelência que ausenlar-me-ei do País no periodo 

compreendido entre os dias 26 de f~vereiro a 5 de março do ano 
em curso. 

Respeitosamente - Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Ney SuasslOla, Suplente de Secretário. deí­
xa a cadeíra da presidência. que é ocupada pelo Sr. Na· 
borJúnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A comunicação lida 
vai à publicação, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB, Pronuncia o seguinte 

discurso, Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente, S"s e Srs, Se­
nadores, há poucos minutoS ouvimos a colocação do Senador Lú­
cio Alcânrarn, do Ceará, de que será construída no Nordeste, 
provavelmente. a lIa reftnaria da Petrobrás - o País conta hoje 
com !O re(marias: 8 da PelIObrás e 2 privadas, 

Muitos são os estados que estão se candidatando a essa refi­
naria. Já temos hoje o Pará., o Maranhão, o Ceará, o Rio Grande do 
Norte e Pernambuco, que são, juntamente com a Paraíba. OS esta· 
dos que estão pleiteando a instalação dessa refmaria. E não é para 
menos. pois essa refmaria resultará em 7 mil empregos diretos e 
cerca de 30 mil empregos indiretos, Isso, nos estados pobres do 
Nordeste, significa quase que a edificação de um novo estado den· 
tro do território felizardo que for contemplado com a refmaria. 

Os critérios. até agOnl. ainda não estão bastante clarificados. 
Fala·se em critério técnico e em critério social. A colocação antes 
por mim feita, a faço novamente. como representante do JX>vo pa­
raibano: se o critério for o social, nenhum estado está mais creden­
ciado do que o Estado da par.úba. 

E por que, Srs, Senaóores? O Estado do Mar.mhão recebeu 
uma série incrível de investimentos do Governo Federal. estando 
em franco progresso, cujo Produto Interno Bruto se aproxima dos 
grandes estados da região. 

O Ceará, além do canal de irrigação construído em tempo re­
corde. tem o Banco do Nordeste do Brasil, o DNOCS e vários in­
vestimentos da .. feta federal, O Rio Grande do Norte teve a ajuda 
divina, que lá colocru sal e petróleo. Neste rastro, veio a Petro­
brás, que explora o petróleo e despeja empregos diretos e indiretos 
que estão fazendo o progresso do Rio Grande do Norte, Pernam­
buco tem a Sudene. a Chesf, entre rutros órgãos de investimento 
do Govemo Federal, fazendo com que aquele estado também pr0-
grida, 

Nesse quadro, só a Pru:aíba não tem tido investimento. Somos 
2% da população do Brasil, 3 bilhões de brasüeiros, dispomos de 
um porto em excelentes condições - o Porto de Cabedelo - e de 
estradas. talvez. as melhores do Nordeste, e, acima de tudo, temos 
necessidade desses empregos. 

Todos os estados têm o direito de pleitear. Todos são legíti­
-:-;os nos seus pleitos. Mas se o critério for o social. o estado a ser 
escolhido deveria ser, com toda certeza, o da Paratôa. 

Ne"se sentido, f17emos UQlll carta ao Senhor Presidente da 
República solicitando que fosse esse o critério, solicitando que a 
Par:u'ba fo~:,.ç contemplada com essa implantação. Carta semelhan­
te fizemos ao Ministro das Minas e Energia e ao Presidente da Pe­
trobrás. 

O povo paraibano, sem a emoção de alguns outros estados, 
espera. Quando digo sem a emoção é porque. realmente, o que o 
Senador Lúcio Alcântara colocou é extremamente temeroso: há es­
tados em que o grau de mobilização chegoo a tanto que, se não for 
contemplado, será uma frustração gigantesca, 

Nós, com o pé no chão. com o pensamento em Deus. com a 
fé e a esperança na justiça. a.guardamos que a decisão quanto à ins­
talação dessa refinaria seja tomada e que seja contemplado o Esta-
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do da Paraíba. 
Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo a palBvra 

ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, declino do 

uso da palBvra e peço para falar no espaço da Liderança do PDT. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex' pode utilizar 

a palavra, dispondo de cinco minutos. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Como Líder. Sem 

revisão do orador.) - Muito obrigado. 
Quero, nesta oporttmidade, cumprimentando o Presidente, a 

SI" Senadora Emília e demais Srs. Senadores, dizer que o PDT 
soma-se àqueles Parlamentares que se encontram descontentes 
com o uso abusivo das medidas provisórias. 

Nesse sentido. a partir do retomo dos ttabafuos nesta Casa, 
após o Carnaval estarei apresentando uma emenda, para a qual 
peço o apoio dos Senadores e Senadoras, no sentido de que se es­
tabeleça quorum qualificado para a aprovação das medidas provi­
sórias. 

Parece-me ser, ainda. uma proposta origínal. Não temos c0-

nhecimento de que tramite nesta Casa nenhuma proposta seme­
lhante. Se o Presidente da República emite medida provisória com 
o objetivo de tratar de assuntos de urgência e relevância. então, pa­
rece-DOS muito clara a necessidade de um quorum qualificado 
para sua aprovação. A minha pI"O}XISta é de três quintos, a exemplo 
do que acontece com as emendas constitucionais. Isso faIá com 
que o Presidente use esse dispositivo constitucional apenas para 
tratar de assuntos de alta relevância e de urgência para o País. 

Então, pedimos o apoio dos SIS. Senadores, pois vamos pas­
sar uma lista para assinaturas. Logicamente, a nossa proposta me­
recerá a apreciação, alterações e contribuições que os 
Parlamentares desta Casa, com uma larga experiência, puderem 
prestar no seotido de que, realmente, o Coogresso possa desempe­
nhar o seu papel de legislar. 

Hoje ocorre o que já foi conceiruado por muitos como a dita­
dum das medidas provisórias, queremos discutir o assunto nas c0-

missões e não temos tido essa opoIUmidade. As medidas 
provisórias chegam a esta Casa e as comissões se reúnem em me­
nos de cinco dias e dão o parecer. proferido pelo Relator neste ple­
nãrio. 

De modo que faço este apelo solicitando o apoio a essa medi­
da, aímnando que estamos, também, dispostos a apoiar propostas 
no mesmo sentido. Além do que, nesta oportunidade, quero tam­
bém manifestar apoio às propostas encaminhadas pelo Senador 
Pedro Simon e por mais outros Senadoros. entre os quais o Sena­
dor Coutinho Jorge, no sentido de agilizar o processo legislativo 
nesta Casa, tomando-<> mais transparente, a flDl de que possamos 
merecer. cada vez mais. a respeitabilidade do povo brasileiro. 

Era essa a conmnicação que tinha a fazer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado_ (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Sebastião Rocha, o Sr. 
Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy. (paosa.) 

""-) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur da Távola. (pau-

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutta. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB - PRo Pronuncia o 

seguinte disroISO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Se­
nado Federal e o Congresso Nacional com insistência. têm de­
monstrado a sua indignação com relação às medidas provisórias 
que revogam, sem sombra de dúvidas, as prerrogativas do Parla­
mento. Um número enonne de emendas constitucionais tem sido 
submetido à apreciação da Câmara Federal e do Senado. Parece­
me que seria interessante que se estabelecesse um consenso sobre 
as modificações, faci1itando, dessa forma, a tramitação da emenda 
necessária. 

Quero fazer algumas sugestões. A primeira delas é a inversão 
do instrwnento do decurso de prazo, que deve ocorrer contra o 
Executivo e não contra o Legislativo. O modelo atual está organi­
zado para um regime parlamentarista, quando a recusa de uma me­
dida do Executivo acanetaria a queda do gabinete do I' Ministro. 
Se o decurso de prazo for contra o Executivo, obrigará este Poder 
a estabelecer um consenso com o Congresso Nacional, enviando 
para cá medidas que possam ser garantidas, quanto a sua achnissi­
bilidade, pela maioria, obtida attavés do apoio dos partidos do Go­
verno ou da negociação com o próprio Congresso. A validade das 
medidas provisórias deveria ocorrer. salvo a das medidas que tra­
tam de assuntos flnanceiros, que devem ter obrigatoriamente vali­
dade imediata - e isto ocorre em tcxlas as repúblicas organizadas e 
democráticas do mundo -, a partir do momento em que elas fos­
sem admitidas pelo Congresso. Se temos o ônus de. modificando 
ou revogando uma medida, legislar sobre os seus efeitos, é absolu­
tamente imperativo que isto ocona a partir do momento em que o 
Congresso aceitou, admitiu a medida na Comissão, ou com recur­
SO ao Plenário. 

Outro aspecto é que jamais uma medida provisória pudesse 
ser reeditada.. Vamos estudar a possibilidade de dilatar um pouco o 
prazo da sua votação. A proposta que elaboro e que exponho ao 
Congresso, neste momento, é que a Comissão teria cinco dias para 
admiti-la.. No caso de não ser ela admitida pela Comissão, ou de 
não ter se reunido a Comissão, porque não teve acesso ao texto 
completo da medida, ela seria dada por não admitida, com recurso 
para o Plenãrio do Congresso Nacional. com o apoiamento de dez 
por cento dos parlamentares. 

Estas normas, consolidadas em uma emenda constitucional, 
acabariam, de vez por todas. com o arbítrio e o alvitre absoluto do 
Executivo na sua proposição e elaboração. 

Já observei que uma corrente parlamentar do Congresso gos­
taria de confInar as medidas provisórias aos limites do decreto-lei 
do tempo do penodo militar. de confIná-las somente a matérias fi­
nanceiras. No entanto. a minha experiência de Governador de Es­
tado me faz pender para a agjljzação dos processos, e acreditar que 
a urgência e a relevância de quaisquer matérias deveriam ser defi­
nidas pelo Plenãrio do Congresso Nacional attavés do parecer vo­
tado nas Comissões. Mesmo as mensalidades escolares. em 
detemrinado momento, têm relevância e urgência social suficien­
tes para justificar uma medida provisória. Mas esse critério, ciefmi­
tivamente, tem que ser estabelecido pelo Congresso. e a vigência 
dessas medidas passaria a se sujeitar, de forma absoluta. à votação 
da admissibilidade pelo Congresso Nacional. 

Desta fotma, não limitando as medidas ratione materiae. 
mas devolvendo o decurso de prazo à responsabilidade do Execu­
tivo, não estaríamos tirando a agilidade que o Executivo precisa 
ter em determinadas circunstâncias, e, acima de tudo, estaóamos 
garantindo as prerrogativas e a existência do Congresso Nacional. 

A medida provisória revogou defmitivamente o Senado e a 
Câmara Federal. E, às vezes, neste periodo curto em que exerço o 
mandato de Senador, me parece que não temos nada a fazer nesta 
Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra 
à nobre Senadora Emília Fernandes. 

A SR" EMÍLIA FERNANDES (PTB-RS. Pronuncia o se­
guinte disrurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, sr-s e 
SI'S. Senadores. não pretendia usar da pilavra nesta tarde, mas 
diante do pronunciamento do Líder da nossa Bancada. Senador 
Valmir Campelo. por quem tenho grande admiração, sou obrigada 
a reafmnar que cada vez mais tenho muito claros os compromissos 
do PIB com as questões sociais. Parabéns, Senador, por abordar a 
educação. 

Sou professora e estou chegando do Rio Grande do Sul com 
um trabalbo de vinte e três anos dentro da escola pública, tendo 
saído da sala de aula exatamente no fmal de janeiro de 1995 para 
vir ao Senado tomar posse. Portanto. conheço e sou testemunha 
das preocupações que V. Ex· apresentou em relação à educação. 

O PTB, sem dúvida, é um Partido que está se propondo a 
abraçar três grandes causas, que. no meu entendimento. são funda­
mentais para o desenvolvimento de uma nação: a saúde, a educa­
ção e o trabalho. 

É importante ressaltar que temos uma visão bem ampla do 
que significa, realmente. o trabalho neste momento para o País: 
não apenas oportunidade de emprego. mas alguma coisa muito 
mais abzangente, que passa pelo apoio a pequenas e médias eDl­
presas. 

Peço especial atenção para a siruação em que vive o setor cal­
çadista do Rio Grande do Sul, um estado que tinha um embasa­
mento nmito forte na sua economia e, hoje, sofre com a defasagem 
cambial, que está impedindo que empresas de grande importância 
na nossa economia mantenham o seu ritmo de traballio, aniscando 
e colocando em perigo a própria pennanência dos trabalhadores e 
a sobrevivência de empresas com uma vida prestada. ao Rio Gran­
de do SuL 

O trabalho como nós, do PTB, o entendemos e avaliamos, 
passa também. Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, por uma. aten­
ção especial - que nós esperamos e na qual estamos confIando­
deste novo Governo em relação à agricultura, JX'I'ÇUe venho de um 
Estado eminentemente produtor e é preciso, urgentemente, dar 
condições aos nossos produtores de continuarem produzindo. Para 
isso é necessário elimin.ar a TR, que está sobrecarregando os nos­
sos agrirultores. 

Vejant. então, Srs. Senadores, como estamos vindo com pr0-

postas sérias para nos somar a todos aqueles que muito bem têm 
representado esta Nação em questões dessa nabJreza. 

Estamos c1amaudo também para que seja dada atenção espe­
cial ao setor da saúde, p::rrque não podemos continuar vendo, em 
todos os Estados deste País. pessoas morrendo nas portas e nos 
corredores dos hospitais. Não pxlemos continuar vendo hospitais 
não serem administrados de forma a oferecerem boas condições de 
atendimento à saúde da nossa gente. Nós estamos tentando atender 
a siruações de morte. de doenças, mas precisamos investir na pre­
venção. 

Eu estoU vindo para cá, também. com o compromisso com a 
educação, como já afnmei. Temos o entendimento de que a educa­
ção, neste País, precisa urgentemente ser refOIID.ulada. Nós preci­
samos de uma política séria, que atenda. principalmente, a dois 
fatores bãsicos. ou seja, à quantidade e à qualidade da educação. 

Não podemos continuar convivendo com os índices de eva­
são e repetência que existem em todas as nossas escolas, desde a 
primeira série, e até mesmo no curso universitário. Não podemos 
continuar observando passivelmente a situação de inúmeros esbJ­
dantes de classe média e fIlhos de trabalhadores, que qu.erem ter 
acesso à universidade e não estão conseguindo, porque as suas fa­
mílias não têm condições de arcar com as mensalidades. 

Precisamos buscar créditos educativos para dar oportunidade 
a todas as pessoas que desejam estudar, neste País, de fazê-lo. 

Não podemos continuar convivendo com uma escola de se­
gundo grau que. realmente, está formando alunos que concluem o 
curso e não encontram espaço no mercado de trabalho, porque não 
têm especialização. Temos que contar com o reforço das escolas 
profISsionalizantes, e buscar, em cada setor, em cada município. 
em cada região deste País, as escolas que mais adequadamente sir­
vam de espaço até para o próprio men:ado local. 

Não podemos continuar convivendo, na educação, com os 
baixos salários que a grande maioria dos professores deste País re­
cebe. Estamos vindo de um estado que já foi exemplo para o res­
tante da Nação na qualificação dos seus professores, porque temos 
um plano estadual de educação que ampara e até valoriza aquele 
professor que se dedica e que esbJda mais. 

Nos últimos anos, tivemos o nosso plano de carreira desres­
peitado. Então, qualidade não é importante em educação? É por 
isso que nos encontramos IDlDl verdadeiro caos em relação à edu­
cação. E por isso estamos acreditando, também. nas medidas que 
estão sendo anunciadas pelo Ministro da Educação. Temos alguns 
questionamentos, para os quais são necessários esclarecimentos. 
Até mesmo prefeitos e governadores estão questionando o envio 
de verbas diretamente às escolas. Achamos importante essa gestão 
democrática, mas precisamos objetivar de forma mais clara como 
essas verbas vão chegar ao seu destino. 

São questões dessa nabJreza. Sr_ Presidente, Srs. Senadores. 
que me estimularam a usar da palavra nesta tarde. 

A escolha do nosso Líder cada vez mais nos envaidece. por­
que sabemos dos compromissos que ele tem com as causas sociais 
que estamos abraçando. 

Tenho certeza também de que a Comissão de Educação. que 
será presidida pelo iluslre Senador Roberto Requião e à qual darei 
a minha colaOOração como Vice-Presidente, saberá encontrar solu­
ções para a educação brasilem. 

Trazemos, Senador Roberto Requião, o compromisso e o 
apelo do magistério de todo o Estado em relação à Lei de Diretri­
zes e Bases. Sabemos que essa lei se anasta há vários anos no 
Congresso Nacional e que V_ Ex· pretende reestudar mais a fundo 
a matéria na Comissão de Educação. 

Quero alertar que o Brasil não pode continuar esperando mais 
cinco ou dez anos por uma nova lei de diretrizes e bases. Por isso 
peço a atenção de todos os Srs. Senadores. 

Precisamos de um Conselho Federal de Educação que seja di­
nâmico, autônomo, fiscalizador e que contribua. sim. com o Mi­
nistério da Educação, mas que não seja apenas um órgão 
colaborador_ Deve ser um órgão mais forte, mais dinâmico, mais 
ágil para que a educação do nosso País tenha um novo impulso_ 
Precisamos :reruperar os anos perdido nessa área. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, confio plenamente que este 
Senado novo, que inicia esta. legislarura com enbJsiasmo, com m0-

tivação, baseado na experiência de muitos, mas também na ânsia 
que nós, os novos, trazemos no nosso coração e nos nossos senti­
mentos, saberá encaminhar corretamente essas questões sociais. 

Parabéns, Senador Valmir Campelo, e conte com esta colabo­
radora. Parabéns também ao Senador Roberto Requião. Saibam V. 
Ex's que podem contar comigo para lutar pela educação e por!O­
das as causas sociais deste País. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigada, 
O SR. PRESIDENTE (Ney SUassuna) - Concedo a palavra 

ao eminente Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO !iUPLlCY (PT -SP. Pronuncia o seguinte 

disrurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S~. Senadora, 
Srs. Senadores. o Senado começa com uma grande disposição de 
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trabalhar. Ontem mesmo pudemos comprovar isso pela presença. 
em plenário, da maioria dos componentes desta Casa. A própria 
Mesa começa com a disposição de inovar no sentido de democrati­
zar o nosso trabalho no Senado. paza que possamos corresponder 
às expectativas da população brasileira. 

Hoje farei uma proposta para tentar democratizar mais as açõ­
es políticas no Senado Federal. 

Ontem. com a instalação das Comissões Penn.anentes. foram 
escolhidos os presidentes e vice-presidentes de cada uma delas. 

Desde que estou nesta Casa, tenho observado a fonna como 
são escolliidos os relatores pelos presidentes de Comissão. São cri­
térios políticos que, muitas vezes, levam os cidadãos a se indagar 
por que sempre determinado Senador está sendo designado para 
um tipo de projeto. ou por que outro Senador está sendo designado 
para relatar tal proposição. 

No Supremo Tribunal Federal, há alguns anos, instituiu-se 
uma sistemática considerada a mais adequada e democrática possí­
vel. É exatamente esta proposição que institui uma forma de sor­
teio, que dá igualdade a todos os membros desta Casa de serem 
designados pelos presidentes de Comissão, que passo a propor 
através de projeto de resolução. 

O projeto altera dispositivo do Regimento Interno do Senado 
Federal, estabelecendo critérios de indicação dos relatores DJiS C0-
missões Permanentes. 

O SENADO FEDERAL resolve: 
Art. 10

_ A alínea "c" do art. 89 do Regimento In­
terno do Senado Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação. 

"Art.89_ ...... _ .. _ .. _ .. _ .. _ .. _ .. _ .. _ .. _ ...... _ .............. _. 

c - estabelecer. por sorteio, entre todos os mem­
bros da Comissão, pata vigorar em cada sessão legislati­
va, a ordem seqüencial dos relatores para as matérias." 

Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Hoje, o art. 89, letra c, diz que "ao Presidente de Comissão 
compete designar, na Comissão, relatores pan. as matérias". Seria 
justamente essa a modificação PfOIX'sta. Em vez de ser atribuição 
simplesmente por vontade do Presidente, haveria o estabelecimen­
to, por sorteio, entre todos os membros da Comissão, para vigorar 
em cada sessão legislativa a ordem seqüencial dos relatores para as 
matérias. 

A atual sistemática, que confere aos Presidentes de Comissõ­
es Pennanentes a competência de, a seu juízo, designar os relato­
res paza as matérias. não assegura uma participação equânime dos 
membros das Comissões nos trabalhos de relatoria. 

O critério pessoal de indicação dos relatores pode induzir a 
situações onde a detemrinados membros é distribuído um grande 
número de proposições em detrimento de outros e, o que é pior, 
pode propiciar a prática de privilegiar determinados membros com 
relatorias de determinadas matérias envolvendo temas polêmicos 
ou de interesses econômicos. Esta prática, entre outras desvanta­
gens, é um dos agentes causadores da lentidão do processo de anã­
lise por parte das comissões, uma vez que concentra em poucos 
membros as relatorias das matérias. 

O objetivo da presente proposírura é democrático na sua con­
cepção, uma vez que o sorteio, a exemplo do que ocone no Supre­
mo Tribuual Federal, iIá assegurar a participação de .todos os 
membros no processo de relatoria. Com este procedimento estar­
se-á eliminando, ao mesmo tempo, o privilégio e o acúmulo de tra-

balhos nas mãos de determinados membros. Com este processo, 
chances haverá de que qualquer Senador, com assento na comis~ 
são, independentemente do partido a que pertencer. venha a relatar 
matérias ditas polêmicas. 

A mcdalidade ora proposta vem ao encontro dos princípios 
gerais do processo legislativo estabelecido no inciso I do aI!. 412 
do Regimento Intemo do Senado Federal, na redação dada pela 
Resolução 6/92, onde se pretende a "participação plena e igualitá­
ria dos Senadores em todas as atividades legislativas". 

O Senado Federal, no esforço de tomar as suas práticas mais 
democráticas e transparentes, não deve aceitar "monopólios" de re­
Iatorias, privilegiando temas e Senadores. 

Essa é uma contribuição do Partidos dos Trabalhadores que, 
temos certeza. terá a acolhida dos demais partidos puliticos com 
assento nesta Casa. 

Também a liderança do Partido dos Trabalhadores na Câmara 
dos Deputados irá apresentar projeto com igual teor democratizan­
te na Câmara dos Deputados. 

Será que o Governo, tendo a maioria na Casa. tendo na presi­
dência das principais comissões pessoas da sua inteira confiança, 
iria abrir mão dessa prerrogativa politica de indicar o relator? 

Será que o nobre Senador Antônio Carlos Magalhães, eleito 
ontem Presidente da Comissão de Relações Exteriores, ou o Sena­
dor Roberto Requião, Presidente da Comissão de Educação, tam­
bém. eleito ont~ pensariam em abrir mão dessa prerrogativa? De 
repente, projetos de grande importância para o Govemo recebem, 
por sorteio, o pareeer de um Senador da Oposição. E que parecer 
esse Senador formularia? Será que essa não seria realmente uma 
medida democratizante? ConfIar, transparente e democraticamen­
te, em Um Senador da Oposição para que ele relate um projeto de 
interesse significativo para o Governo? Não seria esta uma forma 
de estabelecer um diálogo muito construtivo. onde um Senador do 
Partido dos Trabalhadores - ou do PDT, ou do PSB, ou do PPS -
tivesse a responsabilidade de dialogar com os ministros das res­
pectivas ã.reas governamentais e assim elaborar um parecer que. 
pelo menos, leve em conta as palavras do Governo? 

Obviamente. se o Governo não estiver de acordo com o pare­
cer daquele Senador oposicionista, sempre haverá a possibilidade, 
naquela comissão, de ser apresentado, por parte de outro Senador, 
um parecer substirutivo. Portanto, pennaneceria a prerrogativa go­
vernamental de fazer prevalecer relatório diferente daquele apre­
sentado pelo Senador sorteado. 

Há aqui alguns projetos que envolvem interesses econômicos 
simplesmente extraordinários. A melhor maneira de lidar com es­
ses projetos é designar relatores por soneio, porque, assim, até 
mesmo o presidente da comissão não teria problemas para esco­
lher um relator. 

Deixo essa idéia como uma proposta aos meus nobres Pares e 
uma colaboração ao Presidente José Samey, que solicitou a todos 
os Senadores sugestões para o aprimoramento dos trabalhos desta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Rometo Jucá. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT - SE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, uso da palavra na tarde de hoje para informar a esta 
Casa a iniciativa que tomei. juntamente com o Deputado Federal 
Marcelo Guerra. do PT de Sergipe, de en=inhar representação 
ao Exln° Sr. Procurador.(JeraJ da República, Or. Aristides Alva­
renga Junqueira, no senti~ de que sejam investigadas as denún­
cias fOIDluladas pela Folha de S. Paulo e pelo Correio 
8raziljense a respeito das concessões efebJadas, no fma! do ao-
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vemo Itamar Franco, particuIannente aquelas que foram concedi­
das à empresa LMP Consultoria e Representações. 

A citada empresa ganhou a concessão de serviços que utili­
zam tecnologia e transmissão de TV de última geração chamada 
L1\IDS, que inclusive ainda está sendo testada nos Estaci9s Unidos, 
infonnando um capital social no valor de 3 mil reais. E de se es­
pantar que uma empresa que apresenta capital provavelmente insu­
ficiente para comprar um bom televisor de última geração se 
credencie para explorar um serviço que, para ser implantado, por 
exemplo em São Paulo. exigiria um capital em tomo de 3 milhões 
de reais - mil vezes, portanto. o capital da LPM 

É bom lembrar que a imprensa tem infoonado que há suspei­
tas de articulação de um verdadeiro mercado negro de concessões, 
em que empresas sem a mínima C3.picitação técnica ganhariam as 
concessões para negociá-las posteriormente com org~ções que 
realmente teriam condições de implantar tais serviços. E preocu­
pante também que a imprensa tenha registrado que o dono dessa 
LMP Consultoria e Representações Lida. Sr. Luiz Mário Pádua. 
gozava de profunda amizade com o ex-Ministro das CoDlllmcaçã­
es, o Sr. Djalma Morais. 

Nesse sentido, a nossa representação solicita da Procuradoria­
Geral da República: 

li} _ A notificação do representado para que o 
mesmo possa oferecer ampla defesa., caso quei!a; 

2 - A notificação do arual Ministro das Comuni­
cações, Or. Sérgio Motta. para que ele femeça cópia dos 
processos de concessão obtidos pela empresa LMP Con­
sultoria e Representações Uda~ 

3 - Que seja aberto inquérito civil com a fmalida­
de de identificar o elo de ligação entre o beneficiário das 
concessões Luiz Mário Pádua e o ex-Ministro das C0-
municações Djalma Morais, e caso se conclua que o ato 
da concessão estava maculado de vicios que ele seja de­
clarado nulo de pleno direito, de acordo COm o disposto 
em lei, tomando assim inexistentes as referidas conces­
sres. " 

Encaminha.mos, também. oficio externo ao Sr. Ministro Sér­
gio Motta pedindo informaçres a respeito das empresas: Orbicom 
Telecomunicações. Global Telecomunicações do Brasil. LMP 
Consultorias e Representações e Coerente Sistema de Telecomuni­
cações - todas elas beneficiárias de concessões de canais de 
LMDS; se essas empresas encaminharam. projetos técnicos refe­
rentes a essas concessões; se as empresas são beneficiárias de ou­
tras concessões anteriormente outorgadas pelo Ministério das 
Comunicações; se as roesmas pasS3IaID. por algum processo de li­
citação prévia. e se têm comprovado domínio da tecnologia neces­
sária para operar o sistema LMDS. Em caso negativo, quais seriam 
as empresas nacionais ou estrangeiras responsável<: 'Oara garantir o 
acesso à tecnologia do citado sistema a essas... "-- ':Jncessioná­
rias brasileiras. 

Essa é uma medida que encontra paralelo com a iniciativa de 
Tilden Santiago. na Câmara dos Deputados, de projeto de decreto 
legislativo que suspende as concessÕes efewadas no final do G0-
verno Itamar Franco. 

Entendemos que essa iniciativa poderá contribúr ínclusive 
para que se elucidem essas questões, de forma que a Câmara dos 
Deputados e o Senado FedeIal - se comprovadas as nossas suspei­
tas - possam votar favOIavelmente ao projeto de decreto legislati­
vo que suspende essas concessões, por entender que é um assunto 
do máximo interesse da coletividade brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista de Oradores 

inscritos chegou ao seu fmaL 

Está facultada a palavra- (pausa.) 
Tem a palavra o Senador Guilbenne Palmeira. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. eu me inscrevi 

e ainda não fui chamado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex' tem faÜO. A 

Mesa cometeu um equívoco. 
V. Exa tem a palavra. 
O SR. JONAS PINHEIRO (pFL - MT. Sem revisão do ora­

dor.) - Peço desculpas ao meu Líder. Senador Guilbenne PaImei-
ra. 

Sr. Presidente, Sn. e Srs. Senadores. ocupo. com satisfação. 
esta tribuna pan dar conhecimento aos membros desta Casa de 
que estou apresentando projeto de lei visando a orientar e a disci­
plinar o destino das embalagens de agrotóxicos, seus componentes 
e aftns. 

Essa matéria, Sr. Presidente, vem sendo objeto de grande 
preocupação por parte de setores esclarecidos e responsáveis da 
sociedade, pelos graves riscos de contaminação ambiental e pelos 
danos diretos incalculáveis que vem causando aos usuários e às 
populjlções rurais e urbanas. 

E também assunto da mais alta relevância para a agropecuária 
nacional. visto serem os produtores rurais os maiores usuários de 
agrotóxicos e os que, juntamente CODl os traballiadores rorais, ma­
nipulam esses produtos. 

A extensão do problema. Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senado­
res, pode ser avaliada ao se constatar que. a cada ano, são geradas 
cerca de 50 milhões de embalagens de agrotóxicos, sem que ao 
menos tenham sido descontaminadas ou tenham destinação previs. 
ta adequadamente. 

Assim. nas regiões de importância agricola no Brasil verifi­
ca-se um crescente acúnmlo de embalagens vazias de agrotóxicos 
nas propriedades por falia de proeedimentos adequados para o seu 
descarte. 

Freqüentemente, essas embalagens são simplesmente abando­
nadas nas próprias propriedades rurais sem nenhum critério ou 
cuidado espeeia1, jogadas em buracos. voçorocas, em cursos dágua 
ou mesmo utiliza.das paza fms que seu uso oferece sérios riscos à 
saúde. 

O enterro dessas embalagens e o seu armazenamento em ater­
ros a céu aberto vêm sendo práticas comumente utilizadas, mas 
comprometem o lençol freático e as fontes de suprimento de água, 
já que restos de agrotóxicos são facilmente lixiviados pela ação 
das chuvas. 

Além de inutilizarem áreas agricultáveis, contaminarem o 
meio ambiente, cria-se também uro problema aparentemente invi­
sível,_ potencialmente maior e lega Dar.::.. a.:> bt,,~y ~1íes fururas um 
lixo, na maioria das vezes, de dificil destruição, com0 O plástico e 
o vidro. 

Ademais, a acunmlação de embalagens contaminadas com di­
feremes produtos num mesmo local pode provocar. pela miswra e 
ação do calor e da água, reações químicas aue potencializam a 
ação dos seus princípios ativos, gerando produtos com composiçõ­
es desconhecidas e reações imprevisíveis que não podem ser neu­
tralizados, sobretudo em caso de acidentes. Tal fenômeno se 
agrava se se considerar que esses produtos com composições des­
conhecidas geram gases tóxicos e po]uidores e um "cbarume", que 
são fontes de poluição ambiental, já que podem atingir lençóis 
freáticos, mananciais OU áreas habitadas, causando efeitos tóxicos 
nos animais, nos vegetais e na população. 

A queima a céu aberto das embalagens plásticas, prática 
usualmente utilizada para destruição das embalagens, gera. muitas 
vezes, gases mais tóxicos que os venenos contidos na própria em­
balagem e constitui uxna perigosa fonte de poluição e de risco à 
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JlOi'llação em geral 
Por outro lado. as embalagens plásticas, quando recicladas, 

em ge:ral são processadas juntamente com outros produtos, sem os 
mínimos cuidados e precauções necessárias e transfonnadas em 
materiais utilizados para fins inadequados. Isso pcnque o princípio 
ativo dos agrotóxicos pode migrar para o interior dos plásticos, fa­
zendo com que fiquem contaminados, o que condiciona seu rea­
proveitamento somente para fins controlados e específicos. 

Em realidade, freqüentemente essas embalagens são simples­
mente transferidas do campo pan as áreas urbanas sem as míni­
mas precauções, transferindo e concentrando assim o problema 
nas cidades. 

Também, como resultado da intensa comercialização de agro­
tóxicos, é gerada uma quantidade expressiva de produtos que são 
retirados do mercado por estarem fora das especificações ou con­
dições de uso, ou por terem. seu uso proibido nO País, os quais, não 
raramente, são armazenados incorretamente em depósitos ou nas 
próprias propriedades rurais. 

A Lei n' 7.802189, conhecida como "Lei dos Agrotóxicos", 
discrimina o destino final dos resíduos e embalagens como uma 
das questões a ser regida pela referida Lei. Entretanto, em que pe­
sem seus méritos, ela é omissa no que diz respeito à destinação fi­
nal dos resíduos e embalagens, não contemplando dispositivo 
específico para normatizar a questão. 

Dessa forma, entendo que esse projeto de lei preenche uma 
grave lacuna existente na legislação brasileira sobre agrotóxicos,já 
que a inexistência de uma legislação sobre a matéria vem contri­
buindo para agravar o problema. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. elaborei esse projeto de 
lei com o conhecimento pessoal do assunto, como profissional for­
mado nas áreas de ciências agrárias e como Extensionista Rural. 
Contei com a colaboração de assessores especi.a.liados e com am­
pla vivência prática e, ainda, com informações e sugestões obtidas 
em visitas realizadas a indústrias produtoras e empresas que inte­
gram a rede de distribuição e comercialização de agrotóxicos, a 
prefeitos municipais, a técnicos vinculados aos órgãos de assistên­
cia técnica e extensão rural e sanitário-ambientais, a cooperativas 
agrícolas e a diversos produtores rurais. 

Apelo, Sr. Presidente, a V. Ex· e aos Pares desta Casa para 
que dêem especial atenção a esse projeto de lei, pois estou plena­
mente convencido de que o Senado Federal. ao aprová-lo, estará 
dando uma valiosa contribuição à sociedade brasileira. 

Muito obrigado. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Ademir An<lmde - Arlindo Porto - Bernardo Cabral - Carlos 

Wilson - Gilberto Miranda - Hogo Napoleão - Íris Rezende -
José Bianco -José Alves - Júlio Campos - Marina Silva - Renan 
Calheiros - Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENfE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Esperidião Amin. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. Prommcia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, na primeira sessão ordinária da atual Sessão le­
gislativa, solicitei a transcrição para os Anais do Senado do pro­
nunciamento do Senhor Presidente da República no que diz 
respeito ao problema educacional brasileiro, e gostaria de levar ao 
coob.ecimento da Casa a justificativa dessa atitude. 

Ocorreu num momento oportuno, porque entendo que educa­
ção é uma meta não apenas de campanha eleitotal, mas de todos 
nós que fazemos poUtica. e deve ser prioridade absoluta. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que digo na minha 
justificativa é que o Presidente Fernando Henrique Cardoso fez 

um importante pronunciamento à Nação com relação à educação. 
Mas, mais do que importante, para mim - e creio que para o povo 
brasileiro - foi um discurso histórico, com palavras simples, claras 
e precisas, quando disse o que toda a sociedade queria ouvir. a 
educação é prioridade no Governo Fernando Hemi.que Cardoso. 
Como a confumar as cinco metas que o elegeram por uma esma­
gadora maioria de votos. o Presidente traçou cinco providências 
capazes de conduzir o Brasil a esse ambicioso destino. 

A primeira é tapar os ralos da educação. Hoje, de cada 100 
dólares destinados à escola, só 44 chegam ao seu destino. O resto 
se perde pelos caminhos da burocracia, dos intermediários, do des­
perdício. São 200 mil escolas de ensino básico que receberão os 
recursos federais diretamente sem desvios. 

A segunda providência é aperfeiçoar os professores. A esco­
la, atividade intensa em mão-de-obra, precisa melhorar a qualidade 
de seus recursos humanos. Só com profIssionais preparados, aptos 
a enxergar a grande missão que o País lhes confta, é que daremos 
o passo decisivo em direção ao desenvolvimento. 

São duas gerações de despreparo. Estamos até hoje pagando 
o preço da opção não digo do governo militar, mas de um período 
autoritário. em que o lema era quantidade em detrimento da quali­
dade. O resultado aí está. Aliás. com todas essas ponderações­
está aqui o ex-Governador Antonio Carlos Magalhães, que, como 
eu, foi Governador de Estados - reafumamos que àquela época já 
cobrávamos posição do Governo Federal no sentido de propiciar 
mais qualidade em detrimento de quantidade. 

A quarta pane da população brasileira é analfabeta porque 
não sabe ler e escrever, é o óbvio. Outra parte considerável é anal­
fabeta funcional: sabe ler e escrever, mas é incapaz de interpretar o 
que lê, escrever um texto correto ou efetuar as quatro operações. 

Esse quadro, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, revela-se 
especialmente dramático. 

Nesse campo, estamos engatinhando quando comparados aos 
países do Primeiro Mundo, que já superaram os desafios da Edu­
cação há mais tempo e não mais discutem a qualidade ou a univer~ 
salidade do ensino básico, mas a inserção de todos no mundo da 
infmmática. 

O material didático não poderia ser esquecido nesse abran­
gente projeto. Melhorar-lhe a qualidade e regularizar o calendário 
de entrega é o grande desafio. Para muitos alunos - sabemo-Io t0-

dos - o livro constitui a única fonte de informação e de contato 
com a língua escrita. Daí a enorme responsabilidade na seleção de 
bons textos, que respeitem o vernáculo e contribuam efetivamente 
na fonnação do indispensável estofo intelectual de nossos estu­
dantes. 

O currículo também constitui preocupação. Olega de faz-de­
conta. A escola há muito fmge que ensina, o aluno fmge que 
aprende e os pais fmgem que não vêem. É hora de ensinar a ava­
liar a qualidade do ensino. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao ter solicitado a 
transcrição do pronunciamento do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. pretendi dar estímulo àquilo que é necessário aos Executivos -
uma grande parte deste Senado e eu já exercemos cargos executi­
vos -: união em tomo da busca de melhores soluções, de soluções 
racionais, por exemplo, para o problema educacional brasileiro. 
Caso contrário, não teremos futuro. E, como queremos futuro, pre­
tendemos uma educação aperfeiçoada, uma educação leve, para 
que as nossas crianças, os nossos jovens possam amanhã coman­
dar este País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante ~ discurso do Sr. Guilherme Pabneira, o 
Sr. Ney Suasszma, Suplente de Secretário, deixa a cadei-
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ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a mesa. projeto 
que será lido pelo Sr. 1° Secretário, em exemcio, Sr. Ney Suassuna. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 28, DE 1995 

Dispõe sobre a redução do valor das tarifas 
para estudantes DOS transportes coletivos intermunia 
cipais e inter-estaduais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Os estudantes de qualquer nível de ensino têm direito 

à redução mínima de cinqüenta por cento (50%) no valor das tari­
fas dos transportes intermunicipais e interestacbJ.ais de passageiros 
em todo território nacional. 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo aplica-se exclusiva­
mente às modalidades de transportes terrestre e hidroviário inte­
ri.or. 

Art. 2° Para usufruir do direito assegurado por esta lei, os es­
tudantes deverão apresentar, periodicamente. documentos compro­
batórios de domicílio, de matrirula na Instituição de ensmo e 
indicação das linhas de transportes a ser utilizadas. 

Art. 3C OS editais e contratos relativos às licitações de servi­
ços de transportes coletivo intermunicipal e interestadual de passa­
geiros. mencionarão, expressamente. os favores concedidos por 
esta lei. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentaIá esta lei no prazo de 
60 (sesseDla) dias. a contar da data de sua publicação. 

Art. Se> Esta. lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6" Revogam-se as disposições em contIário. 

Justificação 

O custo dos transportes :representa uma das maiores dificulda­
des para esmdantes que são obrigados a fazer grandes descolamen­
tos de sua residência ou local de trabalho até a escola. 

É muito freqüente, como acontece inclusive no meu Distrito 
Federal. que alunos das cidades periféricas sejam obrigados a pr0-

curar instituições de ensino nas metrópoles, JX)IqUe, no local onde 
vivem. limitaçOOs diversas impedem-nos de continuar os estudos. 

Na área rural, p:>r exemplo. é comum os municípios menores 
só oferecerem as quatro séries do ensino fundamentaL quando 
muito. Dai resulta que, se quiser continuar os estudos. o aluno é 
obrigado a deslocar-se diariamente para municípios vizinhos, que 
ofereçam as séries restantes. 

Em outros casos, terminada a oitava série. os alunos não en­
contram escolas de T grau no município em que motanl. O pro­
blema agrava-se no ensino superior, pois, de cada cem alunos que 
lniciam a primeira série do 10 grau, apenas 5,9% chegam à univer­
sidade. Isso porque, entre outros fatores, as instituições de ensino 
superior se concentram geralmente nas maiores cidades ou nas ci­
dades ou nas capitais. 

Além disso. muitos alunos optam por cursos superiores ine­
xistentes ou existentes em quantidades insuficientes, o que os le­
vam a procurar vagas em faculdades ou universidades em estados 
vizinhos, onde. não raro acabam por desistirem. baja vista a falta 
de condições fmanceiras em arcar com as despesas de transp::rrle 
interestadual 

Esses cidadãos privados de ensino ou sobrecarregados com o 
custo dos transporte pertencem às camadas mais pobres da poplla­
ção, que vive nas cidades circuvizinbas porque não pode pagar o 
alto preço dos terrenos e imóveis nas metrópoles e capitais. 

Considernndo a necessidade de buscarmos mecanismos para 
vence as distâncias fisicas que separam o homem da escola, o que, 

a nosso ver só viní contribuir para redução das diferenças sociais. 
solicito a meus Pares apoio a esta iniciativa. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1995. - Senador Valmir 
Campdo. 

(À Comissão de AsSUn103 Econômicos-decisão terminativa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto será publi­

cado e remetido às comissões competentes. 
Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 

exercício, Sr. Ney Suassuna. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 21, DE 1995 

Altera dispositivo do Regimento Interno do Se­
nado Federal estabelecendo critérios de indicação 
dos rdatores nas comissões permanentes. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° A alínea c do art. 89 do Regimento Interno do Senado 

Federal passa a Vigorar com a seguinte redação: 
··Azt.89 .... _ •. _ ••.....•.. _ .. _ ...... _ •. _ .................. _ ........ . 

c - estabelecer. por sorteio, entre todos os mem­
bros da Comissão, para vigorar em cada sessão legislati­
va a ordem seqüencial dos relatores para as matérias." 

Art. 2° Esta resolução entra em vígor na data de sua publica­
ção. 

ArL 30 Revogam-se as diSJX>Sições em contrário. 

Justificação 

A atual sistemática que confere aos presidentes das Comissõ­
es Permanentes a Competência de, a seu juízo. designar os relato­
res para as matérias, não assegura uma participação equãnime dos 
membros das comissões nos tnlba1hos de relataria. 

O critério pessoal de indicação dos relatores pode induzir à 
situações onde a detenninados membros são distribuídos um. gran­
de número de proposições em detrimentos de outros e o que é pior 
. pode propiciar a prática. de privilegiar determinados membros 
com relatarias de determinadas matérias envolvendo temas polê. 
micos ou de interesses econômicos. Esta prática, entre outras des­
vantagens, é um dos agentes causadores da lentidão do processo 
de análise por parte das comissões. uma vez que concentra em 
poucos membros as relatarias das matérias. 

O objetivo da presente proposittlnl é democrático na sua con­
cepção uma vez que o sorteio, a exemplo que ocorre no Supremo 
Tribunal Federal. irá assegurar a participação de todos os membros 
no processo de relataria. Com este procedimento estar~se-á elimi­
nando. ao membro tempo. o privilégio e o acúmulo de trabalhos 
nas mãos de determinados membros. Com este processo chances 
haverá de que qualquer Senador, com assento na Comissão. inde· 
pendentemente do partido a que pertencer, venha a relatar maté­
rias ditas polêmicas. 

A modalidade ora proposta vem de encontro aos princípios 
gerais do processo legislativo estabelecido no inciso l. do artigo 
412 do Regimento Interno do Senado Federal, na redação dada 
pela Resolução n° 6192, onde se pretende a "participação plena e 
igualitária dos Senadores em todas as atividades legislativas". 

O Senado Federal, no esforço de tornar as suas práticas mais 
democráticas e transparentes não deve aceitar "monopólios" de ra­
latorias. privilegiando temas e Senadores. Esta é uma contribuição 
do Partido dos Trabafuadores que, temos certeza, terá a acofuida 
dos demais partidos políticos, com assento nesta Casa. 

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 1995. - Senador Eduar­
do Supticy. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto seIá publi. 
cado. Em seguida, ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi· 
nárias. a fIm de receber emendas, nos tezmos do art. 401, § 1° do 
Regimento Interno. Findo esse prazo, seIá despachado às Comis­
sões competentes. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Comunico ao Plená· 
rio, já que estamos no começo de uma legislatura e temos muitos 
Senadores novos, que tradicionalmente, nesta Casa. a presença dos 
Senhores Senadores é anotada por funcionários que se encontram 
nas portarias, entrada dos gabinetes e em outras dependências da 
Casa. 

A partir de agora, estamos testando um novo sistema que, ex­
perimentalmente. já oomeça a funcionar a partir de amanhã. mas, 
obrigatoriamente. a partir da próxima quinta-feira. Por esse siste­
ma, cada Senador fará o registro de sua presença na Casa, pessoal­
mente. Ao chegar aO Senado, o Senador deve dirigir-se ao seu 
lusar no plenário e acionar os botões apropriados - qualquer dos 
Irês. Dessa fonna, seu nome figunuá no painel do plenário duran· 
te todo o dia, o que nos permitirá saber o numero de Senadores 
p",sentes na casa. Esse sistema já é adotado pela Câmara dos De· 
putados, e a partir de agora seIá adotado pelo Senado Federal 

Comunico à Casa que hoje não temos na Ordem do Dia pro­
jetos para votação. Todos os projetos que deveriam ser votados, 
obrigatoriamente, na fOZIDa da Constituição, confonne informei à 
Casa, e que obstruíam a nossa pauta. já foram votados ontem. Sen­
do assim, a partir de agora iremos vorar matéria ordinária já pronta 
para votação em plenário. 

No entanto, de acordo com o ar\. 170, § 2°, alínea Co do nosso 
Regimento Interno, qualquer matéria, para figurar na Ordem do 
Dia. deverá constar da agenda COm antecedência de três sessões 
ordinárias, 

Assim. vamos ter matéria para votação na Ordem do Dia na 
próxima quinta-feira. que será a sessão que atende aos requisitos 
da Regimento. A partir de então, iremos elaborar e passar aos Se­
nhores Senad~ programação do mês de março, com toda a ma­
téria que será votada no penodo, num planejamento para que os 
Senh~ Senadores tenham conhecimento de todo o tIabalho a ser 
desenvolvido no decorrer de cada mês, a rnatéria que será objeto 
de debate. discussão e de votação nesta casa. Creio que, ao tomar 
essas providências. a Mesa estará atendendo ao desejo de conheci­
menlo, por pane dos Senhores Senadores, das matérias e das suo 
gestões que temos recebido de inúmeros Colegas em mensagens 
encaminhadas à Mesa e. pessoalmente, ao Presidente da Casa. 

Mais Ullla vez peço a colabornção de todos os Senhores Se· 
nadores e o apoio a essas medidas. certo de que estamos cami­
nhando para desenvolver um bom trabalho, em oonjunto, uo 
Stnado FederaL 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Soo.., • mesa, teque­

rimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercicio. Sr. Ney 
SlJassuna. 

É lido O seguinte 

REQUERIMENTO N° 224, DE 1995 

Senhor fusidenle, 
Requeiro, nos termos do ar\. 50, parágrafo 2°, da Constituição 

Federal e do art. 216, do Regj!llento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas à Eletronorte, attavés do Senhor Ministro de Mi­
nas e Energia, as seguintes informações. 

- Qual o resultado da auditoria feita na Regional da EJetro­
norte. em Rmaima. para apurar denúncias de comtpção e má ad­
ministração? 

Enviar cópia da referida auditoria. 

- Quais as providências adotadas para resolver a questão? 

Justificação 

Diante das denúncias de conupção e má administração que 
pesazn sobre a Regional da Eletronorte, em Roraima. é de todo in­
teresse que o senado Federal tome conhecimento do resultado da 
auditoria au realizada para apuração dos fatos e as providências 
adotadas para punir os responsáveis pelos atos danosos ao patri~ 
mônio da Eletronorte. 

Sala das Sessões, 23 de fev...,iro de 1995. - Senador Rome­
roJueã. 

(Ã Comissão Diretora.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o item 

m do ar!. 216 do Regimento Interno, o tequerimento seIá encami­
nhado à Mesa para decisão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos, que teIá, 
nos termos regimentais. vinte minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. JULIO CAMPOS (pFL - MT. Pronuncia Q seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e S1'S. Se­
nadores., Mato Grosso está vivendo. nesse iníCio de 1995, a maior 
enchente da sua história. Segundo os dados do serviço de meteoro­
logía. a enchente de 1974. no início do Governo do então Presi­
dente Geisel, foi uma das maiores deste século. Naquela época, o 
primelro ato do então Ministro do Interior, o saudoso brasileiro 
Or. Rangel Reis, foi viajar à CUiabá, atendendo pedido do então 
Governador, Or. José Frngelli, para acudir Mato Grosso por aquela 
grande enchente. E agora., precisameD1e 21 anos após. uma en­
chente maior toma conta do nosso Estado. 

Mato Grosso. que tem vários municípios na região ribeirinha 
dos rios Cuiabá e Paraguai, tem sofrido nos úrumos dias as maio-­
res dificuldades. O Rio Cuiabá atingiu a quota de 10 metros e 40 
centímetros. significando com isso que deixou desabrigadas mais 
de 30 mil pessoas em Cuiabá, Várzea Gnmde e Santo Antônio do 
Leverger e também o Município de Barão de Melgaço, além de 
causar inúmeros problemas nas cabeceizas do Município Rosário 
Oeste e Nobres, bem como o nosso Pantanal Mato Grossense. que 
está totalmente submerso. 

Temos, na área panlaneÍla. cerca de I milhão e 500 mil cabe­
ças de gado, e há uma dificuldade muito grande na remoção desse 
grande patrimônio. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - peço licença a V. Ex', 
Senador Júlio Campos, para oonvidar o Senador Ramez rebet para 
compor a Mesa da Casa. 

O SR, JÚLIO CAMPOS - Pois não. 
Sr. Presidente, S'" e S",- Membros do Senado Federal, aten­

dendo apelo do Governador Dante de Oliveiza e de toda a Baucada 
Federal, esteve. no início deste mês. em Cuiabá o Or. Cícero Luce· 
na, digníssimo Secretário Especial de Políticas Regionais, oportu­
nidade em que o Governador de Malo Grosso fez entrega a S. sa 
de um amplo relatório das coI1$e<JÜências que ficaram no nosso 
Estado dessa grande cheia de 1995, 

O Sr. Secretário visitou a baixada cuiabana e O nosso Panta­
nal, quando pôde verificar de perto os prejuízos. E o Governador 
do Estado apresentou a S. Ex' um programa de ~peração de 
Mato Grosso, um programa de ~peração da baixada cuiabana, 
que necessita de recursos de cerca de 26 milhões, 514 mil e 400 
reais para fazer com que haja um investimento na recuperação de 
estradas, de pontes destruídas, de casas para a nossa população ri­
beirinha, recuperação também do patrimônio histórico matogros­
sense, bastante atingido. 

Os municípios de Santo Antônio, Nossa Senhora do Livra­
mento, Bariio de Melgaço e Várzea Grande tiveram grande parte 
de suas terras agrirultáveis submersas. prejudicando muito os nos-
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50s agricultores e pecuaristas. Também a região do Vale do Ara­
guaia, às margens do rio Araguaia. na divisa de Goiás e Tocantins, 
é alvo de inúmeros problemas ocasionados pelas chuvas. 

Nesta oportunidade, fazemos coro junto com toda a &meada 
Federal do Estado, num apelo para que o Presidente Fernando 
Hemique Cardoso se sensibilize com os problemas da enchente do 
Mato Grosso, e também do nosso ínnão Mato Grosso do Su~ pois 
o Pantanal Mato-grossense pertence aos dois Estados. 

V. Ex&s têm acompanhado pelas emissoras de televisão e pe­
los jornais que o produtor mato-grossense, em especial o nosso pe­
cuarista. passa por momentos difíceis . Além desse programa de 
recuperação das cidades. da área rural. das nossas estradas. do se­
tor de abastecimento de água e de energia que foram destroídos. 
também a Bancada Federal e o Governador Dante de Oliveira fIze· 
rnm um apelo ao Ministro da Fazenda e ao Ministro do Planeja­
memo no sentido de que detenninem que o Banco do Btasíl SA­
crie uma linha de fmanciamento de cerca de 10 milhões de reais 
para os pecuaristas do Pantanal de Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul. 

Temos certeza que o Govemo de Fernando Henrique Cardoso 
não ficará insensível a essa desgraça que se abateu sobre a econo­
mia mato-grossense e a sua gente. Temos 30 mil pessoas necessi­
tadas de apoio, muitas delas sitiadas no Pantanal do Mato Grosso. 
temos milhares de casas e escolas destruídas, o serviço de rede elé­
trica e de abastecimento de água das nossas cidades estão com di­
ficuldades em seu funcionamento e, em especial. as nossas 
estradas federais, estaduais e municipais. A BR-364. que liga 
CUiabá a Porto Velho, está semidestruída, bem como a BR·163, 
que liga Campo Gtande/CUiabá a Santarém, e a BR-070, que liga 
CUiabá à Barra do Garças/Goiânia. 

Enf~ com toda essa desgraça que está se abatendo no nosso 
Estado, o povo mato-grossense é corajoso e continua a trabalhar, 
continua a crescer junto com o Brasil. Teremos dificuldades sérias 
na remoção da nossa grande safra agIÍoola, prevista para 1995. 

Graças a Deus, teremos uma grande colheita. Esperamos ~ 
Iher este ano cerca de 8 milhões de toneladas de grãos, dos quais 5 
milhões e 500 mil a 5 milhões e 750 mil toneladas são de soja, e as 
demais são de milho, arroz e feijão. 

Mato Grosso, com isso, passa a ser o segundo maior produ­
tor. Mas o que adían1a colher uma grande sana. o que adianta pr0-

duzir se não temos como transportar essa safra? As nossas estradas 
estão destnúdas. Os nossos armazéns ainda estão lotados das sa­
fras passadas, que não foram removidas. Já estivemos, junto com 
os demais colegas da Bancada Federal, várias vezes na CONAB, 
faHndo um apelo para que sejam removidas as safras anteriores 
para os centros consumidores. No entanto, a CONAS não mobili­
za nada a favor desse setor, a favor de que a safra anterior seja re­
movida paB dar guarida nos armazéns existentes em Mato Grosso 
a esta grande safra que estamos começando a colher. 

Nesta oportunidade, queremos fazer um apelo ao Presidente 
da República, que está fazendo investimentos de milhões e milh& 
es, até bilhões de dólares para a recuperação de bancos estaduais 
falidos, injetando milhões e milhões de dólares em ootros progra­
mas, para que atenda o nosso Estado e llie dê prioridade, porque, 
hoje, infelizmente, em nível nacional o Centro-Oeste, a nossa re­
gião, está relegado a segundo plano. Todas as regiões têm organis­
mos que as defendem; entretanto, o único órgão existente que 
defendia o CeD1ro-Oeste, a SUDECO, foi extinto no Governo Fer· 
nando Collor. 

Por isso. Sr. Presidente. sr--s e SI'S. Senadores aqui presentes, 
quero, neste instante, reafirmar o meu integral apoio a es~ dossíê 
que o Governador de Mato Grosso - meu adversário político re­
nhido, diga.se de passagem -, o Sr. Dante de Oliveira, fez ao Pre-

sidente Fernando Henrique Cardoso, mostIando a dificuldade por 
que passa o Estado, e somar-me a ele no sentido de que o Governo 
Federal se sensibilize um pouquinho para ajudar o Estado de Mato 
Grosso a sair dessa grande crise, causada pelas chuvas de 1995. 

Realmente, o Estado de Mato Grosso é privilegiado, não resta 
dúvida; suas terras são férteis, o clima é apropriado, mas o Estado 
está sendo tDllito judiado. 

Queremos, então, pedir a compreensão do Governo Federal 
para que atenda a esse pleito urgente que o Governador do Mato 
Grosso, o Sr. Dante de Oliveira e toda a bancada federal fazem, no 
sentido de que viabilize a transferência de recursos, cerca de 2fj 

milhôes de reais. para a recuperação do nosso Estado. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não há mais oradores 

inscritos. Está facultada a palavra. (pausa.) 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pala. 

vra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se· 

nador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (psB.PA. Pronuncia o seguin· 

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 
Senadores, gostaria de comunicar à Casa e, em especial, aos Sena­
dores dos nove Estados que compõem a Região Norte do Brasil, 
que vários parlamentares da Amazônia tomaram a iniciativa de 
buscar uma unidade de ação em defesa do desenvolvimento da 
nossa região. Ainda no início deste ano, em janeiro, foi reali7ada 
uma reunião no Novo Hotel. em Belém, com a participação de cer­
ca de 60 Deputados Federais e 4 Senadores da Amazônia. Desta 
reunião, extraiu-se uma carta-proposta. documento que solicito à 
Mesa seja incluído em meu pronunciamento. 

Após isso, decidiu-se realizar outra reunião em Brasilia. o 
que ocorreu no dia 16 de fevereiro. Depois dessa reunião, foi cria­
da Ul]la. Comissão Provisória do Bloco Parlamentar da Amazônia, 
composta de 18 ParlameD1ares, dois por Estado, sendo um Senador 
e um Deputado Federal. Essa comissão provis6ria se reuniu nesta 
semana. exatamente na quarta-feira. com a presença da Senadora 
Marina Silva, Senador Sebastião Rocha, do Amapá, Deputado 
José Priante, do Pará. e outros Deputados. Estivemos até com V. 
Ex· no gabinete da Presidência a fJJIl de pedinnos o apoio para for­
mação de uma comissão mista especial, cujo pedido formal será 
feito após uma reunião a ser realizada no dia 7 de março vindou-
m. 

Apresentamos a proposta da. necessidade dessa comissão, 
mas independentemente da sua formação para estudar o problema 
das desigualdades regionais, para defender os interesses da Ama· 
zônia como um todo, deliberamos que devemos ter algumas ações 
políticas. entre elas a solicitação de uma audiência com o Senhor 
Presideme da República, Fernando Henrique Cardoso, entre os 
dias 10 e 15 de março vindouro~ coDÍonne nossa solicitação. 

Precederá essa audiência uma nova reunião da Comissão Pr0-
visória, que será realizada no dia 7 de março, quando eada Estado 
levará seus problemas básicos, suas reivindicações básicas e. mais 
especialmente, o escândalo que se tomou para todos nós os cortes 
feitos no Orçamento da União - que já estão incluídos nos asSUn­
tos a serem deliberados pelo Congresso Nacional-, as necessida­
des regionais, especialmente das emendas que foram propostas por 
governadores. prefeitos e parlamentares do Congresso Nacional e 
que foram cortadas em mais de 90%. 

Então, pretendemos elencar as necessidades de cada Estado, 
reunindo-as em um documento único, e realizar uma grande reu­
nião da Bancada Parlamentar da Amazônia no dia 9 de março, 
para qual todos os 27 Srs: Senadores da Amazônia estão convida­
dos. Além do convite que faço desta tribuna, V. Ex-S também rece-
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berão os convites em seus próprios gabinetes. Desta reunião, nós 
aprovaremos o documento flnal que pretendemos levar às mãos do 
Presidente da Repúbüca do Brasil 

Espel:aID.oS ser ouvidos, espezamos ser enxergados. Essa é 
uma ação do Parlamento. Os Governadores têm a SUa própria ação. 
a sua própria unidade, mas essa será uma ação dos parlamentares 
da Amazônia porque, entre todas as refonnas que estão postas 
agora. não há nenhuma que contribua para diminuir as desigualda­
des regionais deste País. É evidente que este País não pode mudar 
e crescer se continuar como está: tratando 3 regiões brasileiras -
Nordeste, Norte e Centro-Oeste - como restos do Brasil. 

Quero passar essa informação dos trabalhos que estão sendo 
delineados no Bloco Parlamentar da Amazônia e deixar registrada 
nos Anais do Senado Federal a primeira carta. que é a Carta da 
Amazônia. extraída do encontro realizado no mês de dezembro em 
Belém do Pará-

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ADE­
MIR ANDRADE EM SEU DISCURSO: 

CARTA DA AMAZÔNIA 

Belém-PA, dezembro de 1994. 

Exigências Amazônicas 

Nós, Deputados Federais, Senadores e Governadores da 
Amazônia Legal, plantamos em Belém, nos dias 3 e 4 de dezem­
bro de 1994, as sementes para a fonnação do Bloco Amazônico, 
com a finalidade de unir os representantes políticos dos nove Esta­
dos da região em defesa dos legítimos interesses da maior, mais 
rica e mais viável região do Pais. 

A primeira missão do Bloco Amazônico deve acontecer logo. 
Juntos, nós, amazônidas, queremos saber quais são os projetos de~ 
fInidos para a região pelo Ptesidente eleito Fernando Henrique 
Cardoso. Por enquanto. as infmmações são desencontradas. Ora 
esses informes assumem uma postura social~democrata.. com o for~ 
talecimento das instituições públicas, rua apontam propostas neoli­
berais. que cogitam a extinção de órgãos federais, como a Sudam. 
o Basa. a Suframa e outros. 

A região não suIXJrta mais ser cobaia de experimentos temo­
cráticos. Quer discutir o futuro e deftnir as prioridades de investi­
mentos. 

Tentada sem sucesso outras vezes, a fonnação do Bloco é 
uma necessidade inadiável na modificação constitucional prevista 
para 1995. Sem a união das fotças políticas dos Estados, a Amazô­
nia corre o risco de entrar na contra-mão da História.. perder espa­
ços e ser forçada a aceitar m.odelos de desenvolvimento que só 
contribuem para aumentar as desigualdades regionais a favor do 
Sul e Sudeste. 

A Bancada Amazônica quer manter a sua representatividade 
no Congresso Nacional, ameaçada pelas propostas sulistas que 
apontam a região como um grande vazio demogzáfico. São pr0-

postas que querem reduzir a densidade política regional sem aten­
tar para a importância da região para o Pais e para o mundo. 

Os Parlamentares e Governadores da região querem. sobretu­
do, que se restabeleça o princípio federativo, onde os Estados pas­
sem a opinar sobre as políticas para a Amazônia. Não podemos 
continuar apenas pagando a conta do ônus social dos projetos fe­
derais. 

A região exige a consoüdação da infra-esnutura da malha de 
transportes fluviais, marítimos e rodoviários, integrando-a defmiti­
vamente aos oceanos AtIântiC() e Pacífico. 

A Amazônia quer usuftuir de energia abundante e barata 
como a que o Governo Federal oferece a determinados setores em-

presariais. 
Quer rediscutir a política de incentivos flscais, a distribuição 

de crédito, a fonnação de cientistas e o fomento à pesquisa, porque 
tem a maior resetva biológica e biodiversidade do planeta. 

A Amazônia quer participar das decisões nacionais e não ser 
vista apenas como almoxarifado de matéria-prima, de onde se ex­
trai tudo e se repõe quase nada 

A região anseia por uma política agrícola e de agroindústria 
adaptada às suas condições ambientais. capaz de resolver os gra­
ves problemas de fome e da violência no campo. 

A Amazônia exige do Governo Federal o cumprimento CODS­

titucional da implantação de projetos que concretizem o equih'brio 
entre as regiões para eliminar os desníveis sociais, econômicos e 
fltlaD.ceiros. 

Nesse sentido, pode-se desde já destacar a criação do Merco­
norte com os mesmos objetivos do Mercosul. O Merconorte per­
mitirá alcançar economias de escala para as nossas empresas. 
maior eficiência. melhor aproveitamento das vantagens comparati­
vas e obter maior pcxier de barganha nas negociações íntemacio­
naís. 

A Amazônia quer, enfIm, ser tratada como uma região estra­
tégica para solucionar os problemas sociais e econômicos que o 
País atravessa e garantir um fuwro digno às gerações que hão de 
vir. 

E que a luta que nós, amazônidas, estamos agora deflagrando, 
faça com que o Pais reconheça, de uma vez por todas, que a Ama­
zônia é Btasil! 

As principais propostas aprovadas no I Encontro da Bancada 
Federal da Amazônia Legal foram as seguintes: 

- formalização do Bloco Amazônico, com o envolvimento 
participativo de Deputados Federais, Senadores e Governadores; 

- criação da CoInissão Permanente de Parlamentares da Ama­
zônia; 

- redefinição das políticas públicas para a Amazônia Legal, 
com a participação efetiva do Bloco Amazônico; e 

- criação do MeIÇOnorte. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador João França. 
O SR. JOÃO FRANÇA (pP-RR. Pronuncia o seguinte dis­

curso.) - Sr. Presidente, So e Srs. Senadores, a intenção de ver 
promovida a urgente e ampla revisão dos processos de demarcação 
das áreas indígenas, recentemente anunciada pelo Presidente Fer­
nando Hemi.que Cardoso, deve, desde logo, merecer o nosso 
aplauso e fume apoiamento. 

Oportuna e indispensável. a providência reflete a sensibilida­
de do novo condutor dos destinos do País, como nós outros pre0-

cupado com o fato, felizmente remediáveL de se ter destinado, às 
supostas necessidades dos silvícolas, o espaço territorial compro­
vadamente excessivo de suas atuais reservas. 

De acordo com o detenninado no art. 67 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, a União deveria concluir "a de­
marcação das terras indígenas no prazo de 5 anos, a partir da 
promulgação da Constiblição". Pode-se admitir, nesse caso, que a 
pressa na tramitação dos processos de demarcação de reservas te­
nha contornado a exigência de compatibilizar os direitos das popu­
lações índias e não-índias. 

CoInO resultado desse açodamemo, não obstante esgotado o 
qüinqüênio, os direitos de uns alçara.m-se sobre os de outros. Em 
tal caso se inscreve a criticada destinação, por decreto. de fantásti­
cos 9 milhões e 400 mil hectares de tenas à nação YanomaIni, 
além da pretendida deman::ação de 1 milhão e 300 mil hectares 
que iri.ant constituir, em ái-ea contínua, a Reserva Raposa Sem do 
SoL 
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Curvou-se a autoridade píblica às pressões que, na aparência, 
objetivam a criação. ampliação e preservação das extensas reser­
vas indígenas. mas que têm raízes, de fato, na indisfarçável cobiça 
internacional, há muito reduzida pelas riquezas inaproveitadas do 
subsolo amazônico. 

Basta ver as notórias pressões e incisivas interferências de or­
ganizações ~govemamen1ais estnmgeiras que, aliadas a missões re­
ligiosas e governos fonlneos, por vezes logram transfonnar parte 
gigantesca do território nacional em um santuário intocável sub­
traindo espaço vital às necessidades de crescimento econômico e 
social do próprio povo brasileiro, justificando. de forma integral a 
medida do Presidente da Repóblica, sobretudo no que se refere ao 
Estado de Roraima. 

Seja como for. estaremos oferecendo à apreciação dos Srs. 
Congressistas, na próxima Revisão Constitucional. propostas de 
emendas tendentes a mudar os amais critérios informativos dos 
processos de demarcação de áreas indígenas, principalmente quan­
to à imperiosa participação do Legislativo nas discussões e votações 
que no futuro autorizarem os projetos de criação de novas reservas ou 
a mudança de suas dimensões. 

O nosso propósito, com isso, é eliminar ou reduzir ao mínimo 
a possibilidade de confrontação entre brancos e índios, tendo 
como motivação o uso da terra. Para tanto, a lei há de ser o instru­
mento de conciliação de direitos e interesses, a promotora do de­
senvolvimento da Nação, sem que se reduzam ou extingam as 
perspectivas de bem-estar que animam os brasileiros de qualquer 
etnia. 

Não nos parece tarefa impossível, como acredita também o 
respeitável antropólogo Gilberto Velho, ao afumar que "a riqueza 
cultural da complexa sociedade brasileira reside principalmente na 
possibilidade de convívio das diferenças". 

A esse respeito, Fernando Henrique Cardoso, ainda candidato 
à Presidência da República, preconizou que "o Estado, ao invés de 
simplesmente intervir, deve colaborar no processo de desenvolvi­
mento dos povos indígenas, mantendc>-se fiel ao princípio do plu­
ralismo cultural e à defesa da diversidade cultural e ao respeito às 
identidades étnicas dos diferentes grupos indígenas". 

Observadas as peculiaridades de sua organização social e p0-

lítica, os JX>vos índígenas, "até para a manutenção de seus bens 
materiais e cultutais", devem reconhecer a importância de sua par­
ticipação nos "fÓIUns destinados a resolver as questões que afetam 
seu modo de vida". Era a própria exaltação do candidato à fórmula 
do entendimento - meio ideal para a solução dos conflitos. 

Como veremos adiante, os últimos entrechoques entre bran­
cos e grupos indígenas, havidos no nosso Estado, remeteram à 
conclusão desenvolvida pelo articulista Walter Ceneviva, da FO* 
lha de S. Paulo, segundo a qual os instrumentos legais que visem 
à "integração natural dos índios à vida civilizada" devem evitar a 
"insuficiente garantia de seus direitos e a insuficiente imposição de 
suas obrigações". pois "a dubiedade é ruim para a sociedade e para 
os índios". 

Num claro exemplo disso, o Comando Militar da Amazônia 
mantém tropas especiais em estado de alerta pennanente. prontas 
para interceder no confronto entre índios e contingentes da polícia 
militar, na região do rio Cotingo, a 300 quilômetros de Boa Vista. 
Por determinação do Ministro Zenildo de Lucena, o pedido de in­
tervenção do Exército, fOIDlulado pelo Governador Neudo Cam­
pos, de Roraima, foi encaminhado ao Presidente da República, 
com vistas a pôr termo aos conflitos que lá vêm ocorrendo, desde 
o fInal do ano passado. 

Antecedendo o problema, devemos esclarecer que as avalia­
ções do Ministério da Justiça indicam que 89 por cento da área do 
Estado de Roraima é tenitório indígena. Com esse percentual não 

concorda a Funai, que aceita. todavia, que 44,14 por cento - ou 
quase a metade - de todo o espaço estadual esteja ocupado pelos 
índios. 

Assim. quando as Centrais Elétricas de Roraima necessitaram. 
promover o levantamento topográfico da área próxima à Cachoeira 
do Tamanduá. no processo que estuda a viabilidade técnica e ec0-

nômica da projetada Hidrelétrica do Cotingo, naquela que seria a 
Reserva Raposa Sena do Sol, os índios Macuxi e Wapixama ocu­
param o espaço dos técnicos, sinalizando a proibição daquele terri­
tório à pennanência do homem branco. 

O processo de demarcação de 1 milhão e 300 mil hectares 
dessas terras, objetivando a constituição da aludida Reserva, en­
contra-se no Ministério da Justiça. Por isso, e com o fIm de viabili­
zar os referidos estudos, por sinal atendendo a exigência da 
Secretaria de Meio Ambiente, ° Governo de Roraima autorizou o 
deslocamento de 70 policiais militares para o local. No confronto 
que se seguiu, foram destruídas as novas malocas e roças daqueles 
índios, que por sua vez incendiaram pontes e torres de telefonia 
das vilas de SOCÓ, Placa e Uiramutã. 

Conseqüentemente. enquanto não se revê a questão das áreas 
indígenas, demarcadas ou não, permanecem desatendidos os direi­
tos dos brancos nelas localizados. em sua maioria exercitando ali­
vídades previstas em lei. e com justas expectativas de fIXação. 
Como acontece agora, o território demarcado obriga à desocupa­
ção iIrecorrivel e sem qualquer indenização pela term, desalojando 
pessoas que nela vivem há mais de meio século. O resultado disso 
é o conflito, a explosão de ódio impeditivo da convivência pacífica 
entre brancos e índios. 

A própria legislação conduz a isso. No entanto subsistem 
avaliações de que o processo de integração dos índios à vida civili­
zada constitui "um evento natural ao longo da história", e de que 
ele não deve ser "necessariamente perverso ou prejudicial". Afmal, 
as conquistas da civilização. as descobertas da ciência e da tecno­
logia, que curam moléstias, aumentam a produção e qualidade dos 
alimentos, criando melhores condições de vida, não podem. ser re­
cusadas a qualquer membro da espécie humana. 

Segundo essa COIrente de opinião. o referido processo é um 
fato que não pode ser desprezado, posto que se impõe a despeito 
da existência das reservas. Muitos grupos indígenas extraem e 
vendem a madeira de suas terras demarcadas, usam automóveis e 
investem no mercado fInanceiro, sem que a isso tenham sido pela 
lei obrigados. Portanto, reconhecer que o processo segue seu cur­
so, e que se deve aprimorá-lo continuadamente, seria a conduta 
mais recomendável. 

As normas constitucionais pertinentes, por outro lado, in­
cluem entre os bens da União "as terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios", a ela também reservando a competência de ''legislar 
sobre as populações indígenas". À competência exclusiva do Con­
gresso Nacional, delega o poder de autorizar, naquelas terras, "a 
exploração e o aproveitamento de recursos hídricos, assim como a 
pesquisa e lavra de riquezas minerais". 

Nesses casos, a "autorização ou concessão da União será 
dada a brasileiros ou à empresa brasileira de capital nacional", 
atendido o interesse pátrio e as condições específicas que a lei es­
tabelecer, quando as atividades se processarem em território indí­
gena ou na faixa de fronteira.. 

A defesa judicial dos direitos e interesses das populações in­
dígenas constibJi "função institucional do Ministério Público". Os 
índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 
ingressar em juízo em defesa desses direitos e interesses. admitida 
a intervenção do Ministério Público em todos os atos do processo. 

Portanto, o Estado rOConbece aos índios a "sua organização 
social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originá-
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rios sobre as terras'" obrigando-se a União a lldemarcá-las, prote­
ger e fazer respeitar todos os seus bens". 

As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, destinando­
se a sua posse peIlDanente e ao usufruto exclusivo das riquezas do 
solo. dos rios e dos lagos nelas existentes, são defrnidas corno "as 
por eles habitadas, as utilizadas para suas atividades produtivas. as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários 
a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução f'lSica e culblral, 
segundo seus usos, costumes e tradições". 

Finalmente, é proibida a remoção das tribos de suas terras, 
salvo catástrofe ou epidemia. sob o referendo congressuaL O apro­
veitamento dos recursos hídricos com JX>tencial energético, a pes­
quisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem 
ocorrer com a autorização do Poder Legislativo, garantida às c0-

munidades interessadas. que com isso concordarem, a participação 
nos resultados da exploração. 

A legislação federal anteoedente referia-se, também, à inclu­
são das terras ocupadas pelos silvícolas entre os bens da UDião, A 
proteção desse território iDIpedia a sua alienação. deferindo aos in­
dígenas a sua posse permanente e exclusiva, assim como o usufru­
to das riquezas naturais e recursos nelas enconll'adas. 

Consagrava-se, desde então, o direito nablral das populações 
indígenas às terras que ocupavam. Conseqüentemente. declararam­
se a nulidade e insubsistência dos efeitos jutídicos de ações de 
qualquer espécie, quando pretendentes do domínio, posse ou mera 
ocupação dessas tenas, ou objetivando o pagamento de indeniza-
ção. 

Hoje, há uma conscientização que se vai sedimentando, se­
gundo a qual as populações indígenas têm direitos inalienáveis à 
terra, com seus rios, flora e fauna, à sua organização social e polí­
tica. às suas crenças e costumes. Tais direitos, além disso. são uni­
versalmente reconhecidos. 

Vamos concluir, Sr. Presidente, consignando que, na verdade, 
não se pode desconbecer a importância da tem! para as popillações 
indígenas. Deve-se-Ihes destinar, sem dúvida, espaço apropriado 
de território, de tal sorte que possam usufruir de ambiente ecologi­
camente conhecido, de flora, fauna e caminhos com os quais guar­
dem estreita familiaridade, assim garantindo-lhes a tranqüilidade 
da sobrevivência individual e a perpetuação do grupo étnico que 
integram. 

O condenável, nessa questão, é o método adotado pelos su­
cessivos governos na condução de política que, de um lado, desa­
tende as prooedentes reivindicações de deman:ação de terras e, por 
outro, institui exorbitantes reservas indígenas. quando desnecessá­
rio. 

A anunciada providência do Sr. Presidente Fernando Henri­
que Cardoso merece, portanto, a nossa mais efusiva acolhida. uma 
vez que intenta inaugurar novo tempo na condução de política in­
digenista que a todos, brancos e índios, há tanto vêm infelicitando. 

Era o que tínhamos a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (PP-PR, Pronuncia o seguinte discur­

so.) - Sr. Presidente. Sn e Sr. Senadores, uma das discussões pre­
liminares que compõem o vasto leque das questões relativas ao 
cerne da atividade política está centrada nos efetivos conceitos de 
representatividade e de abrangência da representação. 

O Senado Federal- ou, mais especificamente, a CâmaIa dos 
Estados. em justaposição à Câmara dos Deputados, onde se efetiva 
a representação otiginal da sociedade no Parlamento Nacional­
reúne uma série de atribuições voltadas para a especificidade das 
relações entre cada uma das unidades da Federação e os poderes 
centrais. 

Desse modo, quando se fala em CâmaIa dos Estados não é 
que se pretenda apenas renomear o Senado Federal por outra de­
nominação paralela. Mais que isso, a expressão toma mais nítida a 
competência constitucional desta Casa e a missão reservada a seus 
membros, que é a de representar por igual os Estados, inde­
pendentemente de sua força econômica, de sua população, de seu 
eleitorado. Aqui, cada voto apresentado é um voto representado, 
por estar íntima e majoritariamente vinculado à própria essência da 
representação. 

Essa divagação introdutória objetiva situar-me como parla­
mentar no uso de sua plena consciência para com sua tarefa de le­
gislador para o Estado, mas, ao mesmo temp:>, vinculado a uma 
outra fonna de representação. outorgada pelo voto de segmentos 
sociais identificados com uma proposta de atuação bastante debati­
da duIllDte a campanba eleitoral. 

Minha formação em engenharia agronômica, sedimentada no 
exercício ativo do magistério universitário, na prática profissional 
e na operacionaIização de organizações de produtores, permitiu­
me visualizar, em amplo contexto, a questão rural brasileira, temá­
tica que tem se constituído no centro de minhas preocupações. 

Nos últimos anos, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, parti­
cipei da administração pública, no exercício de funções do Poder 
Executivo paranaense, que me permitira:m. graças a um esforço 
conjunto, concretizar uma série de projetos necessários à consoli­
dação da vocação agrlcola do Estado. Quando pouco, pude orgu­
lhar-me de haver lançado um modelo de gestão participativa, 
fundamental para que ações futuras pudessem dar corpo aos com­
promissos de longo prazo. 

Minha militància política, testemunbada por todo esse tempo 
na atividade pública vivida diretamente junto aos aspectos práticos 
do cotidiano do Estado, são um tradicional impeditivo para que eu 
me insurja contra meu sistema particular de pensar e de agir em Ín­
tima concordância com a realidade objetiva do Paraná e, por ex­
tensão, do País. 

Tal visão me impede de dissociar o sofrimento social da oon­
centração das benesses econômicas nas mãos de uns poucos, fruto 
espúrio de uma série de equívocos praticados ao longo das déca­
das por uma viciada e, por isso mesmo, impiedosa e cruel sistemá­
tica de distribuição de renda, cujos privilégios mais duradouros se 
concentram no setor ftnanceiro especulativo, em detrimento dos 
agentes da produção de bens e de serviços de interesse coletivo. 

É sob esse prisma que retorno ao raciocínio anterior acerca da 
representatividade do mandato parlamentar. 

Em estrita obediência ao texto constitucional, consolidada 
numa eleição majoritária de que obtive inconfundível e incon­
testável êxito, venho ocupar esta honrosa cadeira, em nome do Pa­
raná e na defesa intransigente de seus direitos, enquanto estado 
federado, enquanto somatório de subconjuntos municipais, en­
quanto ente abstrato guardião do bem-estar de sua popillação, 

No entanto, levada a suas conseqüências mais palpáveis, essa 
mesma eleição se manifestou, ainda pela vontade popular, em con­
sonância com um compromisso de futura awação na defesa do tra­
balho e da atividade produtiva como fotma adequadamente coneta 
de se valorizar a geração de riquezas em busca. da promoção do in­
divíduo e da coletividade, razão essencial para o soerguimento do 
Paraná oomo unidade da Federação pujante e respeitada em meio 
às demais. 

Por isso, ao lado de me constituir em delegado dos interesses 
daquele Estado, tenbo, também, para com o trabalho e para com o 
trabalbador, um compromisso frrmado em campanha e do qual a 
minha consciência e a minha experiência de homem público serão 
suficientes para manter-me em pennanente fidelidade a esse prin­
cípio. 
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Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores. 
Um exemplo eloqüente acerca do descompasso que vem per­

seguindo tradicionalmente a efetiva geração de riquezas em nosso 
Pais está no impenetrável fosso que separa, de um lado, o gigantis­
mo avassalador do capital especulativo e parasitário, e, de outro, o 
cidadão conmm, aquele que exerce uma atividade urbana ou IUral. 
mas que depende do sistema flnanceiro para realizar recursos ne­
cessários à aquisição de bens, à roJagem de dívida, à modernização 
de seu empreendimento. 

Na fonnação desse juízo, Sr. Presidente, trago a este Plenário 
algumas considerações acerca de como a intennediação desregra­
da dos administradores de capitais financeiros interfere de modo 
nocivo e impeditivo à execução de um programa nacional eficaz 
para a geração de empregos e de riquezas. 

Um desses maiores entraves está na arualização de débitos, 
sejam eles contraídos pelo assalariado urbano, seja pelo produtor 
nuaL junto às fontes de financiamento, com base na Taxa Refer­
encial, a famigerada TR. 

Ora, esse índice meramente administrativo de apenação de 
débitos interfere de fonna contundente no nrubJário dos programas 
habitacionais e no produtor IUraL 

O primeiro grupo, pela própria concepção do sistema de aqui­
sição de IIlOIadia, se concentra na classe assalariada, que nem sem­
pre tem seus vencimentos atualizados com base nas taxas 
inflacionárias, nem com a constância em que se verificam as re­
composições do débito; o segundo, porque dispõe apenas do pr0-
duto e do preço atingido pelo produto no mercado, para o acerto 
da dívida. 

A esse propósito, os agricultores do Paraná subscreveram. há 
poucos dias, uma Carta de Curitiba, alertando, mais uma. vez, as 
autoridades econômicas, para a temeridade de se continuar apli­
cando a lR, transformada em taxa real de juros, para os contratos 
financeiros celebrados entre o produtor IUral e as instituições ban­
cárias. 

Ressalta o documento que "o custo da Taxa Referencial-lR 
não tem contrapartida no preço de men:ado", obrigando o produtor 
a "colher acima da prochJtividade média, para apenas pagar a con­
ta". 

Como ilustração, os agricultores observaram que, no período 
de julho de 1994 a janeiro deste ano, a TR foi majorada em 
22,45%. Nesse mesmo período, o algodão, o milho e a soja sofre­
ram uma queda de preço de 3,49%, 5,52% e 1,34%, respectiva­
mente. Somente o arroz conseguiu uma valorização em tomo de 
8,18% 

Não obstante isso, outro aspecto preocupante diz respeito à 
questão cambial. 

A Carta de Curitiba mostra que "a defasagem está em cerca 
de 25%. mesmo retirando-se os ganhos com a isenção do PIS-CO­
FINS nas exportações". Além de dificultar as exportações, a defa­
sagem cambial "faz com que o mercado brasileiro fique atrativo 
para os produtos ímJX'I'la.dos, que se beneficiam. inclusive, de van­
tagens adicionais de fmanciamentos externos com prazos longos e 
juros internacionais". 

Esse quadro assustador foi o responsáveL para que. em 1994, 
o Brasil queimasse reseIVas de 1,6 bilhão de dólares, na compra 
externa de grãos e cereais, financeiramente mais baratos. mas s0-

cial e economicamente muito onerosos. 
Como agravante danoso também ao erário público, para1ela­

mente são consumidos recursos do tesouro com armazenagem e 
frete de produtos nacionais em estoque. 

Não há como falar em preseIVação da riqueza naciqnal, dos 

bens internos. da valorização da produção local, da universaliza­
ção das oportunidades, sem se ter em mente que o organismo esta­
tal deva estar associado a um amplo e ambicioso projeto de 
redenção da sociedade brasileira. 

O protecionismo à produção interna é ponto de homa de 
qualquer nação respeitada. Enquanto nosso mercado consumidor 
de trigo tem sido avidamente disputado pelo Canadá e pelos Esta­
dos Unidos - e com sucesSO para ambos - as rommodities exter­
nas, de um modo geral, graças. inclusive, à guerra de subsídios 
praticada pelos Estados Unidos e Comunidade Européía. vêm c0-

locando o Brasil como importador liquido de algodão, cevada, mi­
lho, arroz e trigo. 

Como a incidência do ICMS somente ocorre quando da ven­
da do produto agrícola em leilão ou na ttansfonnação em AGF, 
mas não na sua transferência para o governo, o Paraná e o Rio 
Grande do Sul estarão pezdendo algo em tomo de 18 milhões de 
reais na arrecadação desse tributo no comércio interestadual do 
milho, arroz e algodão em pluma. 

O Governo federal deve estar atento para uma realidade que, 
muito em breve, estará acarretando gravíssimos reflexos para a 
economia: os baixos índices inflacionários estão se constituindo à 
base dos preços irrisórios pagos pelos produtos rurais. Essa irreaIi­
dade vem pauperizando o setor agIÍcola, responsável não apenas 
pelo abastecimento em s~ mas também pela geração de empregos 
e pela manutenção da indústria de máquinas, equipamentos. fertili­
zantes e defensivos. 

Esse quadro preocupante sugere a implementação de medidas 
assim resumidas na Carta de Curitiba: 

1 - fim da ablalização pela TR para os aruais contratos de 
crédito rural; 

2 - adoção imediata da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP 
para os novos fInanciamentos; 

3 - extensão do EGF para o setor industrial; 
4 - utilização dos recursos dos fundos de commodíties para a 

comercialização da safra; 
5 - ajuste da taxa cambiaI. isenção de ICMS das exportações 

ou concessão de incentivos ftscais e creditícios ao produtor, 
6 - credenciamento de armazéns em caráter emergencial co­

lcx;ação do trigo em leilão, remoção dos estoques de milho e a ins­
tituição de um programa de troca por produtos acabados; 

7 - divulgação imediata das normas operacionais de comer­
cialização da safra 94-95. 

Estou certo, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores. de que, a 
partir de uma ampla reformulação na política de incentivo ao setor 
agrícola, será possível pensar em estabilização global da econo­
mia. 

Não me reftro apenas a facilidades creditícias, tarifárias e de 
comercialização, mas principalmente à adoção de medidas de estí­
mulo e de conftança na ativídade produtiva, eixo em trono do qual 
se desenvolve toda a engrenagem econômica do País. 

O assunto não se encena aqui. 
Estarei voltando periodícamente a esta tribuna, em nome do 

Paraná e em respeito ao compromisso com os mais elevados obje­
tivos de fortalecimento da credibilidade das instituições nacionais. 
como ponto de partida para a recuperação do sentimento de cida­
dania do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. (pausa.) 

Está encenada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16hlBmin.) 
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